
  

  

  

BAHIA   REALIZA   CONSULTA   PÚBLICA   PARA   PPP   
DO   HOSPITAL   METROPOLITANO   

  
   admin     24   Dezembro,   2020     

A   Secretaria   da   Saúde   do   Estado   (Sesab)   realiza   uma   consulta   pública   para   concessão   
administrativa   da   implantação,   gestão,   operação   e   ampliação   do   Hospital   Metropolitano.   A   
Parceria   Público-Privada   (PPP)   terá   duração   por   um   período   de   10   anos.   

Localizado   em   Lauro   de   Freitas,   o   hospital   terá   330   leitos,   sendo   75   de   UTI,   dez   salas   cirúrgicas,   
serviço   de   hemodinâmica,   unidade   de   emergência   24   horas   referenciada   e   serviços   diagnósticos   
—   laboratório,   radiologia,   ultrassonografia,   tomografia   computadorizada,   ressonância   magnética   
e   medicina   nuclear.   A   unidade   deverá   dispor   de   equipe   multiprofissional   de   referência   nas   
diversas   áreas   da   alta   complexidade   em   que   atua.   

Entre   obras   e   equipamentos,   o   Hospital   Metropolitano   recebeu   investimentos   superiores   a   R$   
173   milhões.   Um   dos   destaques   do   projeto   é   a   Unidade   de   Atenção   ao   Acidente   Vascular   
Cerebral   (UAVC),   que   atenderá   pacientes   com   casos   isquêmicos,   hemorrágicos   ou   acometidos   
por   ataque   isquêmico   transitório   na   fase   aguda,   ofertando   tratamento   trombolítico   venoso,   
reabilitação   precoce   e   investigação   etiológica   completa.   

A   primeira   audiência   da   Consulta   Pública   nº   003/2020   será   realizada   em   14   de   janeiro   de   2021,   
às   9h,   na   Sala   de   Licitações   da   Sesab.   Os   estudos   técnicos,   edital,   contrato   e   anexos   podem   
ser   acessados   no   site   da   Sesab.   Os   documentos   também   podem   ser   obtidos   na   sede   da   Sesab   
ou   pelo   e-mail   dlc.licitacao@saude.ba.gov.br.   Mais   informações   podem   ser   obtidas   por   meio   dos   
telefones   (71)   3115-4195/9693.   
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Quinta, 24 de Dezembro de 2020 - 08:20 

Bahia realiza consulta pública para PPP do Hospital Metropolitano 

 
 

A Secretaria da Saúde do Estado (Sesab) anunciou a abertura de uma consulta pública para 
concessão administrativa da implantação, gestão, operação e ampliação do Hospital 
Metropolitano. A Parceria Público-Privada (PPP) terá duração por um período de 10 anos. 
 
Localizado em Lauro de Freitas, o hospital terá 330 leitos, sendo 75 de UTI, dez salas 
cirúrgicas, serviço de hemodinâmica, unidade de emergência 24 horas referenciada e serviços 
diagnósticos — laboratório, radiologia, ultrassonografia, tomografia computadorizada, 
ressonância magnética e medicina nuclear. A unidade deverá dispor de equipe multiprofissional 
de referência nas diversas áreas da alta complexidade em que atua. 
  
Entre obras e equipamentos, o Hospital Metropolitano recebeu investimentos superiores a R$ 
173 milhões. Um dos destaques do projeto é a Unidade de Atenção ao Acidente Vascular 
Cerebral (UAVC), que atenderá pacientes com casos isquêmicos, hemorrágicos ou acometidos 
por ataque isquêmico transitório na fase aguda, ofertando tratamento trombolítico venoso, 
reabilitação precoce e investigação etiológica completa. 
  
A primeira audiência da Consulta Pública nº 003/2020 será realizada em 14 de janeiro de 
2021, às 9h, na Sala de Licitações da Sesab. Os estudos técnicos, edital, contrato e anexos 
podem ser acessados no site da Sesab. Os documentos também podem ser obtidos na sede da 
Sesab ou pelo e-mail dlc.licitacao@saude.ba.gov.br. 
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Governo do Estado realiza consulta pública 

para PPP do Hospital Metropolitano 

BAHIA 

A Secretaria da Saúde do Estado (Sesab) realiza uma consulta pública para 

concessão administrativa da implantação, gestão, operação e ampliação do Hospital 

Metropolitano. A Parceria Público-Privada (PPP) terá duração por um período de 10 

anos. 

Localizado em Lauro de Freitas, o hospital terá 330 leitos, sendo 75 de UTI, dez salas 

cirúrgicas, serviço de hemodinâmica, unidade de emergência 24 horas referenciada e 

serviços diagnósticos — laboratório, radiologia, ultrassonografia, tomografia 

computadorizada, ressonância magnética e medicina nuclear. A unidade deverá dispor 

de equipe multiprofissional de referência nas diversas áreas da alta complexidade em 

que atua. 

Entre obras e equipamentos, o Hospital Metropolitano recebeu investimentos 

superiores a R$ 173 milhões. Um dos destaques do projeto é a Unidade de Atenção ao 

Acidente Vascular Cerebral (UAVC), que atenderá pacientes com casos isquêmicos, 

hemorrágicos ou acometidos por ataque isquêmico transitório na fase aguda, ofertando 

tratamento trombolítico venoso, reabilitação precoce e investigação etiológica 

completa. 

A primeira audiência da Consulta Pública nº 003/2020 será realizada em 14 de janeiro 

de 2021, às 9h, na Sala de Licitações da Sesab. Os estudos técnicos, edital, contrato e 

anexos podem ser acessados no site da Sesab. Os documentos também podem ser 

obtidos na sede da Sesab ou pelo e-mail dlc.licitacao@saude.ba.gov.br. Mais 

informações podem ser obtidas por meio dos telefones (71) 3115-4195/9693. 



 

  
Domingo, 27 de Dezembro de 2020 - 17:00 

Compras de fim de ano concorrem no próximo sorteio da Nota 
Premiada Bahia 

 
 

Os participantes da Nota Premiada Bahia podem aproveitar as compras de final de ano para 
incluir o CPF na nota e concorrer a um prêmio de R$ 100 mil e a 90 de R$ 10 mil no próximo 
sorteio da campanha de cidadania fiscal do governo do Estado. 
  
Na hora de compra quem já está inscrito no site da Nota Premiada só precisa solicitar ao 
estabelecimento comercial que o CPF cadastrado na campanha seja inserido na nota 
fiscal, condição necessária para que sejam gerados os bilhetes que concorrerão no sorteio de 
janeiro. Os sorteios sempre levam em conta bilhetes gerados no mês imediatamente anterior. 
  
Para quem não está cadastrado na campanha, ainda dá tempo de participar. Para isso, é 
necessário cadastrar-se no site da Secretaria da Fazenda do Estado e preencher um 
formulário simples, no qual também é preciso escolher até duas entidades filantrópicas, uma 
da área de saúde e outra da social, com as quais serão compartilhadas todas as notas 
eletrônicas que forem associadas ao CPF cadastrado. 
  
A partir do cadastro, que é feito uma única vez, a cada compra com a inclusão do CPF na nota, 
o participante estará concorrendo aos sorteios e ajudando as instituições por ele escolhidas. As 
entidades a serem apoiadas participam do programa Sua Nota é um Show de Solidariedade. 
  
Com mais de 577 mil participantes inscritos, a Nota Premiada Bahia já premiou o total de 
1.132 pessoas, das quais 716 de Salvador, 415 do interior do estado e uma de fora da Bahia. 
Além dos sorteios, a cada quatro meses, as notas compartilhadas transformam-se em repasses 
de R$ 3 milhões distribuídos entre as entidades ativas no programa Sua Nota é um Show de 
Solidariedade, que são hoje 523. Desde 2018, a campanha já destinou R$34,8 milhões para 
essas entidades. 
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Compras de Natal e ano novo concorrem no próximo sorteio da Nota

Premiada Bahia
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Os participantes da Nota Premiada Bahia podem

aproveitar as compras de final de ano para incluir o CPF

na nota e concorrer a um prêmio de R$ 100 mil e a 90

de R$ 10 mil no próximo sorteio da campanha de

cidadania fiscal do Governo do Estado.

Na hora de comprar a roupa nova, os itens da ceia, os

presentes para amigos ou os enfeites para decorar a

casa, quem já está inscrito no site da Nota Premiana só

precisa se lembrar de solicitar ao estabelecimento

comercial que o CPF cadastrado na campanha seja

inserido na nota fiscal, condição necessária para que

sejam gerados os bilhetes que concorrerão no sorteio

de janeiro. Os sorteios sempre levam em conta bilhetes

gerados no mês imediatamente anterior.

Para quem não está cadastrado na campanha, ainda dá

tempo de participar. Para isso, é necessário cadastrar-

se no site e preencher um formulário simples, no qual

também é preciso escolher até duas entidades

filantrópicas, uma da área de saúde e outra da social,

com as quais serão compartilhadas todas as notas

eletrônicas que forem associadas ao CPF cadastrado.

A partir do cadastro, que é feito uma única vez, a cada

compra com a inclusão do CPF na nota, o participante

estará concorrendo aos sorteios e ajudando as

instituições por ele escolhidas. As entidades a serem

apoiadas participam do programa Sua Nota é um Show

de Solidariedade.

Com mais de 577 mil participantes inscritos, a Nota

Premiada Bahia já premiou o total de 1.132 pessoas,

das quais 716 de Salvador, 415 do interior do estado e

uma de fora da Bahia. Além dos sorteios, a cada quatro

meses, as notas compartilhadas transformam-se em

repasses de R$ 3 milhões distribuídos entre as

entidades ativas no programa Sua Nota é um Show de

Solidariedade, que são hoje 523. Desde 2018, a

campanha já destinou R$34,8 milhões para essas

entidades.

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de

Comunicação - Governo do Estado | SEFAZ - Secretaria

da Fazenda - Nota Premiada Bahia,Sua Nota é um

Show de Solidariedade
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Sinopse: Governo do Estado anuncia redução do IPVA 2021. 
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B2 ECONOMIA & NEGÓCIOS SALVADOR SEGUNDA-FEIRA 28/12/2020

ENTENDA COMO
FUNCIONAM

TESOURO SELIC
É um título público
federal negociado
através do Tesouro
Direto, e sua
rentabilidade é
atrelada à taxa Selic.
Assim, é um
investimento de
renda fixa ideal para
quem está começando
a investir ou deseja
guardar dinheiro para
formar reserva e
emergência

FUNDO DE RENDA
FIXA DI
Os fundos de renda
fixa são uma
modalidade de
investimento que, em
geral, investe 80% dos
recursos captados em
ativos de renda fixa,
como títulos públicos,
CDB, LCI, LCA,
debêntures e 20% em
derivativos

CDB PÓS-FIXADO
O certificado de
depósito bancário
(CDB) é um título de
renda fixa emitido
por bancos com o
intuito de captar
recursos financeiros
que são utilizados
para custear suas
operações de crédito.
Em contrapartida, por
meio do CDB, o
investidor ‘empresta’
dinheiro para o banco
a fim de receber em
troca uma
rentabilidade na data
de vencimento

DEBÊNTURES
Valor mobiliário
emitido por empresas
por meio de ações,
representativo de
dívida, que assegura o
direito de crédito

FINANÇAS Remuneração da renda fixa caiu com queda da Selic, mas ainda é melhor que poupança

Debêntures, Tesouro Direto e CDB
são opções de investimento em 2021

A dica é ficar
atento ao
noticiário, aos
humores do
mercado, pois
não há fórmula

Joá Souza / Ag. A TARDE / 11.2.2015

Empregado escolhe entre reintegração ou indenização em dobro

Durante contrato de expe-
riência, minha emprega-
dora (a empresa) me demi-
tiu porque sou mulher, es-

tou em idade fértil e falei
que estou tentando ter fi-
lho. O gerente falou que se
eu tivesse filho eu seria
afastada pela licença-ma-
ternidade, o que gerava di-
ficuldade para a empresa. A
empresa pode fazer isso?
Ou tenho direito de ser
reintegrada e voltar a tra-
balhar lá? MARIA

Resposta: A Lei nº 9.029/95
trata da proteção do em-
pregado contra práticas
discriminatórias para efei-
tos admissionais ou de per-
manência da relação de
trabalho. De acordo com
seu art. 1º, “é proibida a

adoção de qualquer prática
discriminatória e limitati-
va para efeito de acesso à
relação de trabalho, ou de
sua manutenção, por mo-
tivo de sexo, origem, raça,
cor, estado civil, situação
familiar, deficiência, rea-
bilitação profissional, ida-
de, entre outros”.

O seu caso concreto versa
sobre dispensa discrimina-
tória em virtude da sua con-
dição de mulher, o que é ina-
ceitável. O rompimento da
relação de trabalho por ato
discriminatório faculta ao
empregado escolher entre
duasopções:serreintegrado
ao emprego ou receber in-

denização do período de
afastamento em dobro.

Primeira opção: reinte-
gração com ressarcimento
integral de todo o período de
afastamento, mediante pa-
gamento das remunerações

devidas, corrigidas moneta-
riamente e acrescidas de ju-
ros legais, conforme art. 4º,
I, da Lei 9.029/1995.

Segunda opção: percep-
ção, em dobro, da remune-
ração do período de afasta-
mento, corrigida moneta-
riamente e acrescida dos ju-
ros legais, consoante art. 4º,
II, da Lei 9.029/1995.

Além disso, empregado
que sofre discriminação no
ambiente de trabalho pode
postular indenização por
danos morais. Ademais, vale
destacar que, ainda que o
contrato seja por prazo in-
determinado (como o con-
trato de experiência), o em-

pregado terá direito à pro-
teção contra a dispensa dis-
criminatória. Em outras pa-
lavras, o trabalhador em
contrato de experiência que
for dispensado de forma dis-
criminatória terá direito a
escolher entre: reintegração
ou indenização em dobro.

Nesse sentido, a 6ª turma
do TST (Tribunal Superior do
Trabalho)entendeuqueofato
de o contrato ser por prazo
determinado não afasta os
efeitos da dispensa discrimi-
natória (RRAg-10553-78.2015.
5.01.0018, 6ª Turma, Relatora
Ministra Kátia Magalhães Ar-
ruda, publicada DEJT dia
18/12/2020).

Lei trata da
proteção do
empregado
contra práticas
discriminatórias

Direito do trabalho
Jairo Ramos
Sento-Sé
Advogado. Mestrando em
Direito Público pela Ufba.
Pós-graduando em Direito e
Processo do Trabalho pela
Faculdade Baiana de Direito.
Professor de Direito do
Trabalho do Brasil Jurídico
direitodotrabalho@grupoatarde.com.br

FÁBIO BITTENCOURT

Entre os produtos financei-
ros de renda fixa, algumas
debêntures (títulos de cré-
dito de empresas), Tesouro
Direto (governo) e o CDB
pós-fixado com liquidez
diária estão entre as prin-
cipais apostas dos especia-
listas como sendo as melho-
res opções de investimento
em 2021 – para quem quer
começar a guardar um di-
nheiro ou formar uma re-
serva de emergência.

A queda da Selic para 2%
ao ano em 2020 derrubou a
rentabilidade dessas moda-
lidade ditas mais conserva-
doras, mas elas ainda cos-
tumam remunerar melhor
que a poupança, dizem.

Para tanto, e consideran-
do quem tem pouco traque-
jocomfinanças,adicaéficar
sempre atento ao noticiário,
aos humores do mercado,
pois não há uma fórmula
simples, ou única, falam os
mesmos analistas. A receita
continua sendo diversificar
– ou seja, não apostar todas
asfichasemumaúnicacesta
–, manter a cautela e o radar
ligado. Planejador financei-
ro pessoal, Edísio Freire
orienta que um iniciante no
assunto tenha em mente o
objetivo pretendido e o pra-
zo [de utilização do recurso],

para a escolha apropriada de
um produto com “liquidez
coerente”.

“Tem de ter muita cautela,
não existe uma resposta
simples, depende de muita
coisa, do perfil da pessoa,
idade, o tempo em que se
quer utilizar o dinheiro, ob-
jetivo – se para a compra de
imóvel, férias, aposentado-
ria. Se o perfil é mais ar-
rojado ou conservador. E fi-
car atento ao prazo de res-
gate, taxas de entrada, ad-
ministração, saída”, fala.

“Também é bom prestar
atenção às sugestões de cor-
retores, gerente de banco, e
não deixar toda a bola com
eles. É preciso buscar infor-
mação, eles vão fazer o papel
deles para com as institui-
ções na qual trabalham”.

Recorde na B3
Freire destaca ainda que
quem tiver perfil mais ar-
rojado e quiser começar a
transitar entre fundos imo-
biliários e multimercado, tí-
tulos que mesclam receita
variável e fixa, este é um
bom momento. Mas que, se
o interesse for um pouco do
“estresse” do mercado, que
aí as opções são fundos de
ações, papéis da bolsa de va-
lores, de empresas interna-
cionais e boa performance.

Sinal de que crise é mo-

mento também de arriscar é
que, em plena pandemia do
novo coronavírus, com uma
série de impactos na econo-
mia de todo o mundo, o nú-
mero de pessoas físicas na
B3 (bolsa de valores brasi-
leira) bateu recorde e ultra-
passou a marca de três mi-
lhões de investidores este
ano, 82% mais que o regis-

trado no final de 2019.
Em uma live nas redes so-

ciais, o presidente da B3, Gil-
son Finkelsztain, destacou o
resultado, “em um ano mar-
cado pela combinação de vo-
latilidade nos preços dos ati-
vos, taxas de juros no pa-
tamar mais baixo da histó-
ria e estímulo monetário”.

“Uma geração nova, ma-

joritariamente [composta
por]jovenscommenosde40
anos; 50% têm menos de 39
anos e começaram a investir
com R$ 500, mas diversifi-
cando, investindo em vários
produtosecommentalidade
delongoprazo.Porém20mi-
lhões de brasileiros ainda
poupam exclusivamente
com a poupança, com saldo
acima de R$ 5 mil”, disse.

“Ou seja, o potencial [exis-
tente] de migração é muito
grande. Um ano volátil, com
uma crise inédita, em que as
autoridades monetárias res-
ponderam com juros em
queda, diferentemente de
outros momentos, com o ob-
jetivo de atrair capital; e in-
flação sob controle”, falou.

No mesmo encontro, o di-
retor-presidente da gestora
de recursos do Banco do Bra-
sil (BB DTVM), Aroldo Sal-
gado de Medeiros Filho, afir-
mou que a empresa termina
o ano com “captação posi-
tiva”, o que demonstra “re-
siliência por parte dos co-
tistas dos fundos, que, mes-
mo em um ano dificílimo,
registrou-se grande migra-
ção para fundos mais arro-
jados, investimentos no ex-
terior, fundos que investem
em ouro, em empresas glo-
bais, títulos a um centavo.
Produtos concebidos de
acordo com o público”.

Câmbio vem
caindo e dólar
tende a ficar na
casa dos R$ 5

Divulgação

Títulos lastreados em ouro estão valorizados, porém com viés de queda no preço
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FERIADÃO Travessia Salvador-Mar
Grande tem movimento sem filas

www.atarde.com.br/salvador

GESTÃO Recebendo intervenções em diversas áreas ao longo dos últimos anos,
Salvador vem sendo beneficiada com ações da prefeitura e do governo estadual

‘GUERRA DE OBRAS’
TRAZ BENEFÍCIOS
À CAPITAL BAIANA
THIAGO CONCEIÇÃO

O governador Rui Costa (PT)
eoprefeitoACMNeto(DEM),
forças políticas preponde-
rantes, e antagônicas, em
Salvador, têm travado nos
últimos anos uma corrida
por inaugurações de obras e
assinaturas de ordens de
serviço para fortalecer os
respectivos grupos.

A disputa se expande por
segmentos de infraestrutu-
ra, saúde, educação, mobi-
lidade, uma “guerra” na
qual a maior “vencedora” é a
população da cidade.

Na área de transportes, o
estado implantou o sistema
de metrô, que passa por
obras de expansão, orçadas
em R$ 424,6 milhões, até o
bairrodeÁguasClaras(Linha
1),comprevisãodeconclusão
para junho de 2022 e projeto
de integração ao novo Ter-
minal Rodoviário.

Enquanto isso, no último
ano à frente da prefeitura, e
tendo o aliado Bruno Reis
(DEM) já garantido como su-
cessor, ACM Neto ergue um
sistema de vias expressas e
corredores para ônibus, o
BRT, orçado em cerca de
R$ 800 milhões, com con-
clusão prevista para o pri-
meiro semestre de 2022.

Nainfraestrutura,Netofaz
esforços na requalificação de

diferentes espaços, como a
Av. 7 de Setembro, do Campo
Grande à Praça da Sé, e de
diversostrechosdaorla(26já
entregues). O estado tem
atuado em localidades do
Centro Antigo e alguns tre-
chos da orla. Tanto Rui quan-
to Neto visitaram e fizeram
obras de contenção de en-
costas em vários bairros.

O diretor da Faculdade de
Arquitetura da Universida-
de Federal da Bahia (Ufba),
Sérgio Ekerman, explica
que, para além de grandes
obras, o desafio dos gestores
passa pela integração com a
comunidade afetada pelas
intervenções urbanas. “As
obras precisam ser articu-
ladas com as áreas e comu-
nidades mais carentes da ci-
dade, pelo diálogo com as
lideranças locais. Obras em
encostas, por exemplo, não
estão relacionadas com pla-
nejamento, pois são solu-
ções emergenciais que evi-
tam deslizamentos. Do ou-
tro lado, obras como o BRT
precisam ser bem calcula-
das, pois envolvem vias ex-
pressas e corredores que
modificam diferentes pai-
sagens urbanas”, acrescenta
Ekerman.

As ações em infraestrutu-
ra da prefeitura e governo
ainda têm capilaridade em
setores como educação. No

último dia 21, ACM Neto par-
ticipou da reinauguração da
Escola Municipal do Pau
Miúdo,reconstruídacomin-
vestimentodequaseR$5mi-
lhões. Um dia depois, o go-
verno anunciou a inaugu-
ração do primeiro Observa-
tório de Ciência, Tecnologia
e Inovaçãoda Bahia, quevisa
integrar a comunicação en-
tre as instituições de ensino
e favorecer a construção de
novas políticas públicas.

“A inauguração de escolas
e o investimento em infraes-
trutura educacional são
ações importantes. Não é
por acaso que gestores como
Rui e ACM são bem avaliados
pela população. Porém, vale
reforçar que é necessário ter
atenção com questões como
a qualificação e valorização
de professores, a assistência
em saúde e social para todos
os colaboradores da rede,
pois tudo está interligado
com a boa prática da edu-
cação”, avalia Nelson Pretto,
mestre em educação e pro-
fessor da Ufba.

Saúde
Na área da saúde, prefeito e
governador têm mantido in-
vestimentos na criação de
leitos e outras ações de com-
bate à pandemia do novo co-
ronavírus, ao tempo em que
enfrentam a necessidade do

contínuo investimento na
atenção básica e assistência
de saúde à população.

Este mês, o Hospital Mu-
nicipal de Salvador, inaugu-
rado pela prefeitura em
2018, fez as primeiras cirur-
gias bariátricas na capital.
No último dia 23, a Secre-
taria da Saúde do Estado (Se-
sab) realizou consulta públi-
ca para concessão adminis-
trativa da implantação, ges-
tão, operação e ampliação
do Hospital Metropolitano,
em Lauro de Freitas, Grande
Salvador – unidade que se
somará à rede que passou a
contar com o Hospital do Su-
búrbio, Hospital da Mulher e
a ampliação do Hospital Ge-
ral do Estado (HGE 2). Já a
prefeitura anuncia para a
próxima gestão a abertura
da primeira maternidade
municipal.

Érika Aragão, especialista
em saúde coletiva e profes-
sora da Ufba, reforça a im-
portância de iniciativas para
a saúde básica. “No combate
à pandemia, vemos que pre-
feitura e governo têm esfor-
ços que reduziram os impac-
tos para a população. Mas na
atenção básica ainda é im-
portante aprimorar uma es-
trutura que permita o acom-
panhamento multidiscipli-
nar em saúde, por toda a vi-
da do cidadão”, aponta.
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“É preciso
atenção com a
qualificação e
valorização de
professores”
NELSON PRETTO, prof. da Ufba

“Vejo Neto hoje
como um nome
preparado
para ser
governador”
SANDRO RÉGIS, deputado DEM

“O metrô
foi a obra
urbana da
década em
Salvador”
ROBINSON ALMEIDA, deputado PT

Divulgação

“São políticos,
mas há
preocupação
técnica na
gestão”
C. ANDRÉ DE SOUZA, cient. político

Governo
Rui faz
novo trecho
do metrô

Ações na pandemia são
feitas em convergência

Aliados destacam realizações
RAUL AGUILAR

No cenário de disputa entre
ACM Neto e Rui Costa, ao
longo das gestões do demo-
crata e do petista, quando o
foco é o conjunto de reali-
zações do estado e da pre-
feitura na capital, tanto par-
lamentares do bloco do go-
vernador como de Neto ava-
liam que o cenário fez bem
para a cidade.

Odeputadoestadualelíder
do bloco de minoria na As-
sembleia Legislativa da Bahia
(Alba), Sandro Régis (DEM),
cita a eleição de Bruno Reis
(DEM), em 2020, como prova
do“prestígio”queoatualpre-
feito goza junto aos sotero-
politanos, por ter encontrado
uma cidade “destroçada” em
2012.“EleentregouoHospital
Municipal,quefoiumgrande
feito, realizou investimento
no subúrbio, criou um pro-
grama de reforma de casas
populares, construiu um
Centro de Convenções com
recursos próprios, garantiu
investimento na educação,
que fez de Salvador referên-
cia. Vejo Neto hoje como um
nome preparado tanto para
ser governador como para
presidente da República. Foi
eleito por vários anos o me-

lhor prefeito do Brasil”, des-
taca Régis.

Colega de Casa de Régis, o
deputado Robinson Almei-
da (PT) avalia que o caminho
para a transformação de Sal-
vador não teria vindo do Pa-
lácio Thomé de Souza, mas
do Palácio de Ondina. Ele ci-
ta a entrega do metrô pelo
governo como o “elemento
fundamental” para a trans-
formação na mobilidade ur-
bana da cidade. “O metrô foi
a obra urbana da década”,
opina Almeida, afirmando
que o governo do estado exe-
cutou obras estruturantes
para além do metrô. “Fez
corredores importantes, a
Via Expressa, ainda com Ja-
ques Wagner. E com Rui co-
meçaram as linhas Verme-
lha e Azul, fez a via 29 de
Março, que está em fase final
de ligação da orla com a
BR-324, obras que abrem no-
vos vetores de crescimento
na cidade”. E ressalta, ainda,
um portfólio de realizações
em andamento: “VLT, nova
rodoviária, ponte Salva-
dor-Itaparica, trechos do
metrô para Cajazeiras e, ain-
da, estudos para alcançar a
Barra”.

Além de melhorar a vida
dos soteropolitanos, as

Cientista político destaca
“dois perfis técnicos”
Cientista político e profes-
sor da Unilab, Cláudio André
de Souza avalia que esse em-
bate entre Rui e Neto é fruto
de “uma disputa por reforço
da imagem de político ges-
tor”. Ele diz que Rui é oriun-
do e tem base eleitoral em
Salvador, prova do interesse
maior dele em não deixar o
reduto desassistido.

“Ambos têm perfis técni-
cos. São políticos, mas há
preocupação técnica em re-
lação à gestão. Rui, inclusive,
foi da Casa Civil, tendo pas-
sagem pelo que eu chamo da
cozinha do governo, de onde
saem as coisas, onde são ela-
boradas as estratégias, e teve
passagem também pela Se-
cretaria de Relações Institu-
cionais. De alguma maneira,
eu vejo que ele foi preparado
para ser um gestor e, obvia-

mente, que Neto também”,
analisa Souza.

E diz que, embora tenha a
carreira marcada por vários
mandatos como deputado
federal, Neto “tem passa-
gem pelo mundo empresa-
rial” e sofre influência do
“grupo político do qual faz
parte, que sempre se preo-
cupou com gestão”. Para
Cláudio André, Neto longe
da prefeitura deverá promo-
ver maior qualificação da
oposição no estado, elevan-
do o debate e demarcando
posições em relação ao go-
vernador, principalmente
quanto a políticas públicas.
E caberá a Rui decidir o fu-
turo político, “para que pro-
jetos e estratégias comecem
a ser desenhados desde já”.

RAUL AGUILAR

obras e políticas públicas
implementadas em Salva-
dor também reforçam a
imagem de gestores capazes
de Rui e Neto, refletindo nas
boas avaliações em pesqui-
sas de opinião. O primeiro a
ter a imagem colocada à pro-
va foi o prefeito que, em
2020, precisava fazer o su-
cessor contra a candidata
apoiada pelo governador,
Major Denice Santiago (PT).
A eleição de Bruno Reis
(DEM) em 1º turno mostrou
que, no primeiro embate en-
tre os dois, deu Neto. Com
mais dois anos de mandato,
a prova de fogo para o go-
vernador será em 2022, na
eleição para governador: te-
rá que mostrar força na
transferência de votos para
um sucessor ainda a ser de-
finido.

Federais
Deputado federal pelo Re-
publicanos, João Roma ava-
lia que Neto chega “com a
faca e o queijo na mão”. Para
Roma, “cabe a ele fazer o que
estásepropondo,conhecera
realidade do estado mais de
perto, circular pela Bahia. É
um cara que entende do ris-
cado, tem gingado, e que, ao
meu ver, já sai com certa

vantagem na corrida à su-
cessão de Rui Costa. Mas te-
mos uma grande disputa pe-
la frente”.

Para o também deputado
federal Zé Neto (PT), o pre-
feito encontrou a cidade vi-
vendo uma “tragédia admi-
nistrativa” e teria usado isso
como parâmetro para se via-
bilizar em 2012, fazendo
questão de reforçar isso para
se reeleger e conseguir a
eleição do candidato dele
em 2020. Mas, assim como
Robinson Almeida, ele diz
que o grande problema da
cidade, que era a mobilidade
urbana, foi resolvido.

“O governo de Wagner e o
início do de Rui encontra-
ram o governo do PT em âm-
bito nacional, o que ajudou
na viabilização de obras im-
portantíssimas para a capi-
tal: metrô, encostas, Via Ex-
pressa, linhas Azul e Verme-
lha. Isso ajudou a resolver,
além de outros problemas, o
da mobilidade, que era o
grande calcanhar de Aqui-
les da cidade. Salvador era a
20ª no ranking de mobili-
dade, e hoje deve estar entre
as três cidades que mais
avançaram nesse período,
graças ao estado”, argumen-
ta Zé Neto.

Desde o início da pandemia,
governo e prefeitura vêm
trabalhando em coopera-
ção. Rui e Neto firmaram
parcerias para a adoção con-
junta de medidas de com-
bate à Covid-19, em uma es-
pécie de “pacto” de não in-
tervenção, em vigor até hoje.
Ao deixarem polêmicas e di-
vergências políticas de lado
para atuar em defesa da vi-
da, acreditam parlamenta-
res ouvidos por A TARDE,
ambos reforçaram imagens
debonsgestoresnomomen-
to que demandava isso.

“As posturas deles foram
exemplares e os protegeram
em um momento de críticas
e oposição por conta de me-
didas impopulares, mas ne-
cessárias para conter o co-
ronavírus”, avalia o aliado de
Neto deputado João Roma.

“Imagina se não tivessem
juntos, o prefeito tivesse de-
cidido fechar uma praia e o
governo ter dito não? Isso
criaria celeumas que iriam
minando as tomadas de de-
cisões”, acredita Roma.

O deputado petista Zé Neto
afirma que Rui Costa agiu ba-
seado no tripé “coragem, in-
vestimento e humanização”.
Ressalta que o governador te-
ve “rigor em defesa da vida”
e que o prefeito agiu “cor-
retamente ao se alinhar ao
governador, como fez a maio-
ria dos prefeitos dos 417 mu-
nicípios da Bahia. Esses po-
sicionamentos mais rigoro-
sos fizeram com que a Bahia
esteja entre os três estados
com, proporcionalmente,
menos óbitos”, elogia.

RAUL AGUILAR

Centro de
Convenções,
realização
municipal

Obra viária do
governo em
Pirajá: novos
corredores
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Grande tem movimento sem filas

www.atarde.com.br/salvador

GESTÃO Recebendo intervenções em diversas áreas ao longo dos últimos anos,
Salvador vem sendo beneficiada com ações da prefeitura e do governo estadual

‘GUERRA DE OBRAS’
TRAZ BENEFÍCIOS
À CAPITAL BAIANA
THIAGO CONCEIÇÃO

O governador Rui Costa (PT)
eoprefeitoACMNeto(DEM),
forças políticas preponde-
rantes, e antagônicas, em
Salvador, têm travado nos
últimos anos uma corrida
por inaugurações de obras e
assinaturas de ordens de
serviço para fortalecer os
respectivos grupos.

A disputa se expande por
segmentos de infraestrutu-
ra, saúde, educação, mobi-
lidade, uma “guerra” na
qual a maior “vencedora” é a
população da cidade.

Na área de transportes, o
estado implantou o sistema
de metrô, que passa por
obras de expansão, orçadas
em R$ 424,6 milhões, até o
bairrodeÁguasClaras(Linha
1),comprevisãodeconclusão
para junho de 2022 e projeto
de integração ao novo Ter-
minal Rodoviário.

Enquanto isso, no último
ano à frente da prefeitura, e
tendo o aliado Bruno Reis
(DEM) já garantido como su-
cessor, ACM Neto ergue um
sistema de vias expressas e
corredores para ônibus, o
BRT, orçado em cerca de
R$ 800 milhões, com con-
clusão prevista para o pri-
meiro semestre de 2022.

Nainfraestrutura,Netofaz
esforços na requalificação de

diferentes espaços, como a
Av. 7 de Setembro, do Campo
Grande à Praça da Sé, e de
diversostrechosdaorla(26já
entregues). O estado tem
atuado em localidades do
Centro Antigo e alguns tre-
chos da orla. Tanto Rui quan-
to Neto visitaram e fizeram
obras de contenção de en-
costas em vários bairros.

O diretor da Faculdade de
Arquitetura da Universida-
de Federal da Bahia (Ufba),
Sérgio Ekerman, explica
que, para além de grandes
obras, o desafio dos gestores
passa pela integração com a
comunidade afetada pelas
intervenções urbanas. “As
obras precisam ser articu-
ladas com as áreas e comu-
nidades mais carentes da ci-
dade, pelo diálogo com as
lideranças locais. Obras em
encostas, por exemplo, não
estão relacionadas com pla-
nejamento, pois são solu-
ções emergenciais que evi-
tam deslizamentos. Do ou-
tro lado, obras como o BRT
precisam ser bem calcula-
das, pois envolvem vias ex-
pressas e corredores que
modificam diferentes pai-
sagens urbanas”, acrescenta
Ekerman.

As ações em infraestrutu-
ra da prefeitura e governo
ainda têm capilaridade em
setores como educação. No

último dia 21, ACM Neto par-
ticipou da reinauguração da
Escola Municipal do Pau
Miúdo,reconstruídacomin-
vestimentodequaseR$5mi-
lhões. Um dia depois, o go-
verno anunciou a inaugu-
ração do primeiro Observa-
tório de Ciência, Tecnologia
e Inovaçãoda Bahia, quevisa
integrar a comunicação en-
tre as instituições de ensino
e favorecer a construção de
novas políticas públicas.

“A inauguração de escolas
e o investimento em infraes-
trutura educacional são
ações importantes. Não é
por acaso que gestores como
Rui e ACM são bem avaliados
pela população. Porém, vale
reforçar que é necessário ter
atenção com questões como
a qualificação e valorização
de professores, a assistência
em saúde e social para todos
os colaboradores da rede,
pois tudo está interligado
com a boa prática da edu-
cação”, avalia Nelson Pretto,
mestre em educação e pro-
fessor da Ufba.

Saúde
Na área da saúde, prefeito e
governador têm mantido in-
vestimentos na criação de
leitos e outras ações de com-
bate à pandemia do novo co-
ronavírus, ao tempo em que
enfrentam a necessidade do

contínuo investimento na
atenção básica e assistência
de saúde à população.

Este mês, o Hospital Mu-
nicipal de Salvador, inaugu-
rado pela prefeitura em
2018, fez as primeiras cirur-
gias bariátricas na capital.
No último dia 23, a Secre-
taria da Saúde do Estado (Se-
sab) realizou consulta públi-
ca para concessão adminis-
trativa da implantação, ges-
tão, operação e ampliação
do Hospital Metropolitano,
em Lauro de Freitas, Grande
Salvador – unidade que se
somará à rede que passou a
contar com o Hospital do Su-
búrbio, Hospital da Mulher e
a ampliação do Hospital Ge-
ral do Estado (HGE 2). Já a
prefeitura anuncia para a
próxima gestão a abertura
da primeira maternidade
municipal.

Érika Aragão, especialista
em saúde coletiva e profes-
sora da Ufba, reforça a im-
portância de iniciativas para
a saúde básica. “No combate
à pandemia, vemos que pre-
feitura e governo têm esfor-
ços que reduziram os impac-
tos para a população. Mas na
atenção básica ainda é im-
portante aprimorar uma es-
trutura que permita o acom-
panhamento multidiscipli-
nar em saúde, por toda a vi-
da do cidadão”, aponta.

Fotos: Rafael Martins / Ag. A TARDE

BRT é a maior
obra iniciada
na gestão de
ACM Neto
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“É preciso
atenção com a
qualificação e
valorização de
professores”
NELSON PRETTO, prof. da Ufba

“Vejo Neto hoje
como um nome
preparado
para ser
governador”
SANDRO RÉGIS, deputado DEM

“O metrô
foi a obra
urbana da
década em
Salvador”
ROBINSON ALMEIDA, deputado PT

Divulgação

“São políticos,
mas há
preocupação
técnica na
gestão”
C. ANDRÉ DE SOUZA, cient. político

Governo
Rui faz
novo trecho
do metrô

Ações na pandemia são
feitas em convergência

Aliados destacam realizações
RAUL AGUILAR

No cenário de disputa entre
ACM Neto e Rui Costa, ao
longo das gestões do demo-
crata e do petista, quando o
foco é o conjunto de reali-
zações do estado e da pre-
feitura na capital, tanto par-
lamentares do bloco do go-
vernador como de Neto ava-
liam que o cenário fez bem
para a cidade.

Odeputadoestadualelíder
do bloco de minoria na As-
sembleia Legislativa da Bahia
(Alba), Sandro Régis (DEM),
cita a eleição de Bruno Reis
(DEM), em 2020, como prova
do“prestígio”queoatualpre-
feito goza junto aos sotero-
politanos, por ter encontrado
uma cidade “destroçada” em
2012.“EleentregouoHospital
Municipal,quefoiumgrande
feito, realizou investimento
no subúrbio, criou um pro-
grama de reforma de casas
populares, construiu um
Centro de Convenções com
recursos próprios, garantiu
investimento na educação,
que fez de Salvador referên-
cia. Vejo Neto hoje como um
nome preparado tanto para
ser governador como para
presidente da República. Foi
eleito por vários anos o me-

lhor prefeito do Brasil”, des-
taca Régis.

Colega de Casa de Régis, o
deputado Robinson Almei-
da (PT) avalia que o caminho
para a transformação de Sal-
vador não teria vindo do Pa-
lácio Thomé de Souza, mas
do Palácio de Ondina. Ele ci-
ta a entrega do metrô pelo
governo como o “elemento
fundamental” para a trans-
formação na mobilidade ur-
bana da cidade. “O metrô foi
a obra urbana da década”,
opina Almeida, afirmando
que o governo do estado exe-
cutou obras estruturantes
para além do metrô. “Fez
corredores importantes, a
Via Expressa, ainda com Ja-
ques Wagner. E com Rui co-
meçaram as linhas Verme-
lha e Azul, fez a via 29 de
Março, que está em fase final
de ligação da orla com a
BR-324, obras que abrem no-
vos vetores de crescimento
na cidade”. E ressalta, ainda,
um portfólio de realizações
em andamento: “VLT, nova
rodoviária, ponte Salva-
dor-Itaparica, trechos do
metrô para Cajazeiras e, ain-
da, estudos para alcançar a
Barra”.

Além de melhorar a vida
dos soteropolitanos, as

Cientista político destaca
“dois perfis técnicos”
Cientista político e profes-
sor da Unilab, Cláudio André
de Souza avalia que esse em-
bate entre Rui e Neto é fruto
de “uma disputa por reforço
da imagem de político ges-
tor”. Ele diz que Rui é oriun-
do e tem base eleitoral em
Salvador, prova do interesse
maior dele em não deixar o
reduto desassistido.

“Ambos têm perfis técni-
cos. São políticos, mas há
preocupação técnica em re-
lação à gestão. Rui, inclusive,
foi da Casa Civil, tendo pas-
sagem pelo que eu chamo da
cozinha do governo, de onde
saem as coisas, onde são ela-
boradas as estratégias, e teve
passagem também pela Se-
cretaria de Relações Institu-
cionais. De alguma maneira,
eu vejo que ele foi preparado
para ser um gestor e, obvia-

mente, que Neto também”,
analisa Souza.

E diz que, embora tenha a
carreira marcada por vários
mandatos como deputado
federal, Neto “tem passa-
gem pelo mundo empresa-
rial” e sofre influência do
“grupo político do qual faz
parte, que sempre se preo-
cupou com gestão”. Para
Cláudio André, Neto longe
da prefeitura deverá promo-
ver maior qualificação da
oposição no estado, elevan-
do o debate e demarcando
posições em relação ao go-
vernador, principalmente
quanto a políticas públicas.
E caberá a Rui decidir o fu-
turo político, “para que pro-
jetos e estratégias comecem
a ser desenhados desde já”.

RAUL AGUILAR

obras e políticas públicas
implementadas em Salva-
dor também reforçam a
imagem de gestores capazes
de Rui e Neto, refletindo nas
boas avaliações em pesqui-
sas de opinião. O primeiro a
ter a imagem colocada à pro-
va foi o prefeito que, em
2020, precisava fazer o su-
cessor contra a candidata
apoiada pelo governador,
Major Denice Santiago (PT).
A eleição de Bruno Reis
(DEM) em 1º turno mostrou
que, no primeiro embate en-
tre os dois, deu Neto. Com
mais dois anos de mandato,
a prova de fogo para o go-
vernador será em 2022, na
eleição para governador: te-
rá que mostrar força na
transferência de votos para
um sucessor ainda a ser de-
finido.

Federais
Deputado federal pelo Re-
publicanos, João Roma ava-
lia que Neto chega “com a
faca e o queijo na mão”. Para
Roma, “cabe a ele fazer o que
estásepropondo,conhecera
realidade do estado mais de
perto, circular pela Bahia. É
um cara que entende do ris-
cado, tem gingado, e que, ao
meu ver, já sai com certa

vantagem na corrida à su-
cessão de Rui Costa. Mas te-
mos uma grande disputa pe-
la frente”.

Para o também deputado
federal Zé Neto (PT), o pre-
feito encontrou a cidade vi-
vendo uma “tragédia admi-
nistrativa” e teria usado isso
como parâmetro para se via-
bilizar em 2012, fazendo
questão de reforçar isso para
se reeleger e conseguir a
eleição do candidato dele
em 2020. Mas, assim como
Robinson Almeida, ele diz
que o grande problema da
cidade, que era a mobilidade
urbana, foi resolvido.

“O governo de Wagner e o
início do de Rui encontra-
ram o governo do PT em âm-
bito nacional, o que ajudou
na viabilização de obras im-
portantíssimas para a capi-
tal: metrô, encostas, Via Ex-
pressa, linhas Azul e Verme-
lha. Isso ajudou a resolver,
além de outros problemas, o
da mobilidade, que era o
grande calcanhar de Aqui-
les da cidade. Salvador era a
20ª no ranking de mobili-
dade, e hoje deve estar entre
as três cidades que mais
avançaram nesse período,
graças ao estado”, argumen-
ta Zé Neto.

Desde o início da pandemia,
governo e prefeitura vêm
trabalhando em coopera-
ção. Rui e Neto firmaram
parcerias para a adoção con-
junta de medidas de com-
bate à Covid-19, em uma es-
pécie de “pacto” de não in-
tervenção, em vigor até hoje.
Ao deixarem polêmicas e di-
vergências políticas de lado
para atuar em defesa da vi-
da, acreditam parlamenta-
res ouvidos por A TARDE,
ambos reforçaram imagens
debonsgestoresnomomen-
to que demandava isso.

“As posturas deles foram
exemplares e os protegeram
em um momento de críticas
e oposição por conta de me-
didas impopulares, mas ne-
cessárias para conter o co-
ronavírus”, avalia o aliado de
Neto deputado João Roma.

“Imagina se não tivessem
juntos, o prefeito tivesse de-
cidido fechar uma praia e o
governo ter dito não? Isso
criaria celeumas que iriam
minando as tomadas de de-
cisões”, acredita Roma.

O deputado petista Zé Neto
afirma que Rui Costa agiu ba-
seado no tripé “coragem, in-
vestimento e humanização”.
Ressalta que o governador te-
ve “rigor em defesa da vida”
e que o prefeito agiu “cor-
retamente ao se alinhar ao
governador, como fez a maio-
ria dos prefeitos dos 417 mu-
nicípios da Bahia. Esses po-
sicionamentos mais rigoro-
sos fizeram com que a Bahia
esteja entre os três estados
com, proporcionalmente,
menos óbitos”, elogia.

RAUL AGUILAR

Centro de
Convenções,
realização
municipal

Obra viária do
governo em
Pirajá: novos
corredores
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SANEAMENTO BÁSICO Bolsonaro
formaliza cinco meses após a sanção

Decreto que
regulamenta
marco legal
é assinado
REDAÇÃO COM AGÊNCIAS

Cinco meses após a sanção
do novo Marco Legal do Sa-
neamento Básico, o presi-
dente Jair Bolsonaro assi-
nou um decreto que regu-
lamenta o novo marco do
saneamento básico. O de-
creto define as regras para
que a União envie recursos
e ofereça apoio técnico para
que estados e municípios se
adaptem às novas regras do
setor de saneamento. O tex-
to estabelece uma série de
atividades a serem execu-
tadas pelo governo federal
para facilitar a transição
dos governos locais ao novo
modelo.

O texto aprovado pelo
Congresso tem, entre outros
objetivos, universalizar o sa-
neamento (prevendo coleta
de esgoto para 90% da po-
pulação) e o fornecimento
de água potável para 99% da
população até o fim de 2033.
Atualmente, 16% não têm
água tratada e 47% não têm
acesso à rede de esgoto.

O novo Marco Legal do Sa-
neamento Básico torna re-
gra a realização de licitações
para contratação de compa-
nhias de água e esgoto.
Pelo novo modelo, a inicia-
tiva privada passará a dis-
putar as concorrências em
igualdade de condições com
as estatais locais.

Onovomarcopermiteain-
da o estabelecimento de blo-
cos regionalizados de muni-
cípios com o objetivo de se
obterganhosdeescalaedese
garantir viabilidade econô-
mico-financeira dos servi-
ços, para se atingir a univer-
salização dos serviços. Ape-
sar de já sancionado, o pro-
jeto estabeleceu que o apoio
técnicoefinanceirodaUnião
à adaptação dos serviços pú-
blicos do setor às novas re-
gras dependia de regula-
mentação por decreto, o que
foi feito na quinta-feira.

Recursos
De acordo com o decreto, a
distribuição dos recursos e
o financiamento de proje-
tos com dinheiro da União
ficarão condicionados a vá-
rios critérios. Um deles é o
desempenho do prestador
na gestão técnica, econômi-
ca e financeira, que terá de
ser comprovado por meio
de declaração da entidade
reguladora. Um outro cri-
tério trata da eficiência e
eficácia na prestação dos
serviços públicos de sanea-
mento básico, comprovadas
por declaração da entidade
reguladora. Outro critério
exigido é operação adequa-
da à manutenção dos em-
preendimentos anterior-
mente financiados com os
recursos.

O dinheiro necessário ao
suporte técnico e financeiro
da União, além do que será
utilizado para distribuição e
financiamentos, será oriun-
dos do orçamento, de fundos
públicos e privados, doações
de entidades nacionais e in-
ternacionais, acordos de em-
préstimo com organismos fi-
nanceirosinternacionaisede
fontes próprias de entidades
financeiras nacionais. O
apoio da União ficará condi-
cionado à obediência de nor-
mas emitidas pela Agência
Nacional de Águas e Sanea-
mento Básico (ANA).

Novo marco
legal torna
regra a
realização de
licitações para
contratação de
companhias

Uendel Galter / Ag. A TARDE/ 12.12.2019

Estatais locais de
água e esgoto
concorrerão com
iniciativa privada
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2020: o ano que não vai terminar
Os eventos podem redefinir
o calendário gregoriano. As-
sim a queda do muro de Ber-
lim fez o século XX terminar
mais cedo, no dizer de Eric
Hobsbawn, e o coronavírus
vai fazer o ano de 2020 ter-
minar mais tarde, em mea-
dos de 2021, quando, espe-
ra-se, a maior parte da po-
pulação esteja vacinada.

Eventos assim mudam
pessoas, mudam países. O
Brasil, por exemplo, perce-
beu o quanto um presidente
pode ser ruim para uma na-
ção e como os políticos são
capazes de colocar seus in-
teresses mesquinhos acima
de tudo, até da vacina.

Aliás, enquanto esperam
2021, os brasileiros deveriam
estar avaliando o passado e
refletindo sobre o futuro. Vol-
tar os olhos para o passado
serábomparaveroquantode
esperança esta nação colocou
nas mãos dos políticos nos
últimos 20 anos e o pouco
que recebeu em troca. Esses

anos registraram o mais des-
lavadoprocessodecorrupção
de que se tem notícia na his-
tória recente do país, e os po-
líticos que diziam ser o “no-
vo” usaram e abusaram da
corrupção para se manter no
poder. E dói ver muitos po-
líticos e intelectuais justifi-
cando o descalabro: “Sempre
foi assim no Brasil”, como se
o ter sido fosse a senha para
o continuar sendo.

Mas 2020 mostrou tam-
bém o quanto foi equivocada
a eleição de um presidente
completamente desprepara-
do para o exercício do poder,
o quanto foi equivocada a op-
ção automática e impensada
pelo “anti”, que fez chegar ao
poderumgovernoquenãosó
convive com a corrupção no
seio familiar, como jogou o
paísemumaaventuraradical
caracterizada por uma polí-
tica externa irracional, que
fez do Brasil um pária no
mundo, por uma política de
costumes retrógrada, que

quer fazer o país voltar ao
séculoXIX,eporumapolítica
ambiental que está tirando o
futuro dos nossos filhos.

E isso sem contar que o
atual ocupante do Palácio do
Planalto não se comove se-
quer com a morte de quase
200 mil brasileiros (“e daí?),
tripudia com dor das famí-
lias que estão perdendo seus
entes queridos (“todos vão
morrer um dia!”) e faz da
indispensável vacina um
instrumento de sua política
mesquinha. E, como se não
bastasse, em dois anos, o go-

Brasil percebeu
o quanto um
presidente
pode ser ruim
para uma
nação

Brasileiros
deveriam estar
avaliando o
passado e
refletindo
sobre o futuro

Feliz Natal

Eu sei, Vinicius, “não há
muito o que dizer, uma
canção sobre um berço,
umverso,talvez,deamor,
uma prece por quem se
vai”.

Sim, para isso fomos
feitos, mas, como me
lembra Pessoa, “nos lares
aconchegados, um senti-
mento conserva, os sen-
timentos passados” e é
Natal. Por isso, parodian-
do Drummond, desejo a
você... um Natal cheio de
alegria e paz, um janeiro
comvacinaeum2021que
pode ser igual a todos os
outros anos, mas diferen-
te de 2020.

E é com os versos dos
poetas que essa coluna
faz um pequeno recesso,
prometendo estar de vol-
ta na segunda semana de
janeiro e desejando a to-
dos um Feliz Natal e um
Ano Novo cheio de espe-
rança, mas fiquem em ca-
sa e se protejam.

VAREJO Fecomércio-BA faz cálculo
para comércio baiano em 2021

Feriados
impedirão
faturamento
de R$ 619 mi
MARJORIE MOURA

A Fecomércio-BA calcula que
no ano de 2021, o comércio
varejista da Bahia deve dei-
xardefaturarR$619milhões
nos 11 feriados (nacionais e
estaduais) e 4 pontes ou o
popular "dia enforcado, dia
útil quando não se trabalha,
intercalado entre um feriado
e um fim de semana.

Tradicionalmente, é feita
uma comparação de perdas
em relação ao ano anterior.
Mas 2020 foi um ano atípico
em decorrência da pande-
mia do coronavírus, e os fe-
riados praticamente não

existiram por conta do iso-
lamento social.

O grupo que deve ter a
maior perda absoluta é o das
Outras Atividades, compos-
to por venda de combustí-
veis para veículos, artigos
esportivos, lojas de choco-
lates, entre outros.

A expectativa para o pró-
ximo ano é de deixar de fa-
turar R$ 210 milhões. Na se-
quência vem os supermer-
cados com perda estimada
de R$ 184 milhões.

As outras atividades pre-
judicadas são: farmácias e
perfumarias (R$ 96 mi-
lhões), móveis e decoração

(R$ 85 milhões) e vestuário e
calçados (R$ 44 milhões).

“A perda de faturamento
se dá principalmente pela
redução da compra por im-
pulso. Em dias normais, as
pessoaspassamnocaminho
do trabalho por supermer-
cados, farmácias, entre ou-
tras lojas e que eventual-
mente até entram antes ou
depois do expediente, ou
durante o horário de almo-
ço.Passamparacomprarum
lanche para tarde, um remé-
dio”, explica Guilherme
Dietze, consultor econômi-
co da Fecomércio-BA.

Meis viagens
Mas a avaliação da Associa-
ção Brasileira da Indústria

Rafael Martins/ Ag. A TARDE/ 03.05.2020

Venda de
combustíveis
está no
grupo de
maior
perda

de Hotéis (ABIH), é que nos
feriadões as famílias aca-
bam viajando mais.

A associação afirma que,
comparativamente, uma
folga prolongada é capaz de
gerar 20% a mais de ocu-
pação do que o final de se-
mana comum num hotel

.De acordo com o Minis-
tério do Turismo, em 2019,
os feriados prolongados re-
sultaram em 13,9 milhões de
viagens, que injetaram
R$ 28,8 bilhões na economia
brasileira. A data de 12 de
outubro foi a mais movi-
mentada em 2019, regis-
trando 3,24 milhões de via-
gens domésticas e gerando
receita de R$ 6,7 bilhões nos
destinos visitados no país.

NOVEMBRO

Emprego
formal tem
melhor
resultado

KARINE MELO
Agência Brasil, Brasília

Pelo 5º mês consecutivo, o
número de contratações
com carteira assinada supe-
rouodedemissõesnoBrasil.
Segundo dados do Cadastro
Geral de Empregados e De-
sempregados (Caged) divul-
gados ontem , o país criou
414.556 vagas de emprego
em novembro. O número é o
melhor da série histórica da
pesquisa, iniciada em 1992.

Diante da sequência de
dados positivos, o saldo acu-
mulado em 2020 ficou po-
sitivo pela primeira vez e
chegou a 227.025 postos de
trabalho criados ao longo do
ano. O desempenho no ano
foi motivado especialmente
pelo programa do governo
que permitiu a suspensão de
contratos de trabalho e a re-
dução de salários e jornada,
medida que, segundo espe-
cialistas, evitou um número
maior de demissões.

Guedes
O ministro da Economia,
PauloGuedes,afirmouqueo
fato dos setores de comércio
e serviços, os mais atingidos
pela pandemia, com 179.261
e 179.077 postos respectiva-
mente, terem sido desta-
quesnageraçãodeemprego,
significa o Brasil apresenta
uma“retomadaemVdaeco-
nomia”. “Como eu disse, o
Brasil está surpreendendo o
mundo. As reformas pros-
seguiram, em ritmo mais
lento, mas seguem aconte-
cendo, e a economia brasi-
leira voltou em V, como pou-
cos acreditavam”, destacou.

verno mergulhou o país no
populismo econômico. Sim,
porque na gestão Paulo Gue-
des nada do que foi prome-
tido foi entregue.

Não se privatizou uma em-
presa sequer, o déficit fiscal e
a dívida pública só fizeram
aumentar, a inflação voltou
com força, não se fez a re-
forma tributária ou adminis-
trativa e o ministro da Eco-
nomia só pensa em aumen-
tar impostos. Que nome dar,
senãopopulismoeconômico,
a quem promete tudo e nada
entrega? Afora o auxílio

emergencial que, frente a
pandemia, seria implantado
por qualquer presidente, Bol-
sonaro tem muito pouco a
apresentar na economia. E o
pior é que o populismo não é
só econômico, é acima de tu-
do político, pois o presidente
que jurou não compactuar
com os políticos está de mãos
dadas com o Centrão, o grupo
de parlamentares cujo lema é
o “toma lá, da cá”.

Por isso a população bra-
sileira precisa estar atenta,
pois em meados de 2021, mal
2020 tenha acabado após a
disseminação da vacina, o
país estará novamente en-
volto na polarização daque-
les que tentarão fazer você,
leitor, escolher novamente
entre o ruim e o pior. Mas o
povo brasileiro não vai es-
quecer a corrupção de antes,
nem o descalabro de agora e,
lembrando do passado, e das
agruras por que passou em
2020, não vai cometer os
mesmos erros no futuro.

DIGITAL

Recolhimento
do FGTS
via Pix
é adiado

WELLTON MÁXIMO
Agência Brasil, Brasília

Inicialmente previsto para
entrar em vigor em janeiro, o
recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS) por meio do Pix foi
adiado, informou ontem a
Chefia da Divisão de Fiscali-
zação do FGTS do Ministério
da Economia. Segundo o ór-
gão, a implementação do no-
vo sistema FGTS Digital, que
traria o recolhimento por
meio do sistema instantâneo
depagamentosdoBancoCen-
tral não se concretizou.

O Ministério da Economia
não informou uma nova data
para que entre em vigor. Na
última reunião plenária do
Fórum Pix, o diretor de Or-
ganização do Sistema Finan-
ceiro e de Resolução do Banco
Central, João Manoel Pinho de
Mello, fez a previsão para o
recolhimento do FGTS via Pix
a partir de janeiro.

Na ocasião, foi anunciado
um acordo de cooperação
técnica com a Secretaria Es-
pecial de Previdência e Tra-
balho para o lançamento
FGTS Digital. A nova plata-
forma pretende centralizar
a apuração, a cobrança, o re-
colhimento e o lançamento
das contribuições para o
Fundo de Garantia.

Quandoentraremvigor,o
novo sistema reduzirá cus-
tos para as empresas. Isso
porque os empregadores
deixarão de emitir cerca de
70 milhões de guias de re-
colhimento por ano e pode-
rão acompanhar digital-
mente o pagamento e a des-
tinação das contribuições.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º LEILÃO: 07 de janeiro de 2021, às 08h55min *.
2º LEILÃO: 14 de janeiro de 2021, às 16h30min *.

*(horário de Brasília)
Alexandre Travassos, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 4º
andar, Edifício Berrini One - Brooklin Paulista - CEP: 04571-010, faz saber a todos quanto o presente edital virem ou dele
conhecimento tiver, que levará a Público Leilão de modo presencial e on-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e
parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário Banco Santander (Brasil) S/A – CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos do
instrumento particular de venda e compra, datado em 31/03/2016, firmado com o Fiduciante José Weliton Alves de Jesus,
RG n° 09792625-69-SSP/BA e CPF n° 991.743.675-87, residente e domiciliado em Salvador/BA, em primeiro leilão
(data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 401.454,84 (Quatrocentos e um mil, quatrocentos e cinquenta
e quatro reais e oitenta e quatro centavos - atualizado conforme disposições contratuais), o imóvel constituído pela
Apartamento de número 702, integrante da Torre “A” – Farol, Condomínio Itapuã Parque, localizado na Avenida Dorival
Caymmi, 3411, Itapuã, Salvador/BA, com uma área privativa real de divisão não proporcional de 65,43m², uma área de uso
comum real de divisão não proporcional de 10,35m², uma área de uso comum real de divisão proporcional de 37,22m²,
perfazendo uma área real total de 113,00m², com uma vaga de garagem de número 159, melhor descrito na matrícula nº
50.625 do 7º Cartório de Oficio de Registro de Imóveis de Salvador/BA. Cadastrado na Prefeitura sob o nº 728817-4. Imóvel
ocupado. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. Caso não haja licitante em primeiro
leilão, fica desde já designado o segundo leilão (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 238.352,87
(Duzentos e trinta e oito mil, trezentos e cinquenta e dois reais e oitenta e sete centavos – nos termos do art. 27, §2º da Lei
9.514/97). O leilão presencial ocorrerá no escritório do Leiloeiro. Os interessados em participar do leilão de modo on-line,
deverão se cadastrar no site www.sold.com.br, encaminhar a documentação necessária para liberação do cadastro 24 horas
do início do leilão. Forma de pagamento e demais condições de venda, veja a integra deste edital no site: www.sold.com.br.
Informações pelo tel. 11-3296-7555 (16592 – Dossiê). K-23,24e26/12

SAEB

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA – SAEB
COORDENAÇÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO – CCL

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 124/2020 - SECRETARIA DA
ADMINISTRACAO / COORDENACAO CENTRAL DE LICITACAO.
Abertura: 12/01/2021 às 10:00h (horário de Brasília) - Objeto: Registro de Preços de Veículos de Uso
em Serviço Administrativo - BB: 851299 - Família: 23.10. Site: www.licitacoes-e.com.br. O edital e
seus anexos poderão ser obtidos através dos sites www.comprasnet.ba.gov.br e/ou www.licitacoes-e.
com.br. Os interessados poderão entrar em contato através do e-mail: ccl.saeb@saeb.ba.gov.br,
telefone: (71) 3115-3130 Fax: (71) 3115-3128 ou presencialmente, de segunda a sexta-feira das
08h30 às 12h00 – 13h30 às 18h00 no endereço: 2ª Avenida, nº 200, Secretaria da Administração/
SAEB, Coordenação Central de Licitação, Sala 101. Centro Administrativo da Bahia – Salvador/Bahia -
23/12/2020. Carla Baião Dultra – Pregoeiro(a) Oficial.

SEC

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA - SEC

O PREGOEIRO OFICIAL comunica aos interessados em par ticipar da licitação acima
referenciada, cujo objeto é Contratação de empresa especializada em solução de service
desk (central de serviços), que a sessão de aber tura fica suspensa, até ulterior delibera-
ção, em razão de ajustes no Termo de Referência. Salvador – BA, 23/12/2020. Marcelo
Simões da Silva – Pregoeiro Oficial.

COMUNICADO DE SUSPENSÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2020 – BB Nº 849680 – SEC/APG/CGOTIC

A COPEL torna público, o AVISO DE NOTIFICAÇÃO do PE SRP Nº 018/2020. Tipo: Menor Preço global.
Objeto: Contratação de Empresa especializada para prestação de serviços e elaboração de produtos re-
lativos à obtenção da cobertura aerofotogramétrica digital, elaboração da base cartográfica cadastral e
atualização dos atributos cadastrais das unidades imobiliárias e de logradouros, implantação do sistema
de informação geográfica e de medidas de regularização fundiária urbana – REURB neste Município, con-
forme Termo de Referência e Planilhas no Edital. Conforme determinação emanada da Procuradoria Geral
do Município, NOTIFICA-SE os licitantes interessados para manifestação acerca da intenção de revogação
do certame por parte da Secretaria Requisitante, no prazo de 05 dias úteis. O inteiro teor do Parecer
Jurídico se encontra à disposição dos interessados via e-mail: copel2017@yahoo.com. Manoela Cristina
Vieira do Nascimento – Pregoeira. Lauro de Freitas, 23 de dezembro de 2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS

AVISO DE NOTIFICAÇÃO PE SRP Nº 018/2020
CNPJ N: 13.927.819/0001-40

AVISO DE LICITAÇÃO (ADIAMENTO). PREGÃO ELETRÔNICO 015/2020. A Pmcg – Bahia, Através Do Fun-
saúde, Torna Publico Adiamento Para Adequação (Devolvendo O Prazo) Pregão Eletrônico N° 015/20 Para
O Dia 31/12/20 Às 14:00h Objeto: Fornecimento De Medicamentos, Luvas E Máscaras, Para O Controle E
Prevenção Do Corona Vírus (Covid19). Edital Site: Acessoinformacao.Com.Br/Ba/Capimgrosso; Certame: Bll.
Org.Br. Licitacg@Gmail.Com. 22/12/20. Caroline Lima Da Fonseca. Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO

AVISO - LICITAÇÃO PRESENCIAL Nº 001/20 - CONDER
Tipo: Técnica e Preço. Abertura: 08/03/2021, às 09h:30m. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO PARA A
REQUALIFICAÇÃO DO PARQUE MUNICIPAL URBANO LAGOA DAS BATEIAS, NO MUNICÍPIO
DE VITÓRIA DA CONQUISTA - BAHIA. O Edital estará à disposição dos interessados na CO-
PEL, na Sede da CONDER, sito Av. Edgard Santos nº 936 - Narandiba - Salvador - BA ou
poderá ser solicitado através do e-mail: copel@conder.ba.gov.br, a partir das 13h:30m do dia
30/12/2020. Salvador - BA, 23 de dezembro de 2020. Maria Helena de Oliveira Weber - Presi-
dente da Comissão Permanente de Licitação.

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO DA BAHIA - CONDER

AVISO DE LICITAÇÃO
CNPJ N: 13.595.251/0001-08
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CONFIANÇA   DA   INDÚSTRIA   ATINGE   MAIOR   
PATAMAR   DESDE   2010   

  
   admin     28   Dezembro,   2020     

A   confiança   da   indústria   voltou   a   subir   em   dezembro   e   atingiu   o   maior   patamar   desde   maio   de   
2010,   segundo   dados   divulgados   pela   Fundação   Getulio   Vargas   (FGV)   nesta   segunda-feira   (28).   
O   Índice   de   Confiança   da   Indústria   (ICI)   avançou   1,8   ponto   em   dezembro,   para   114,9   pontos.   
Em   maio   de   2010,   o   índice   marcou   116,1   pontos.   

“O   Índice   de   Confiança   da   Indústria   de   Transformação   encerra   o   ano   com   um   desempenho   
surpreendente   e   muito   expressivo”,   afirmou   a   Renata   de   Mello   Franco,   economista   do   Instituto   
Brasileiro   de   Economia,   da   FGV   (Ibre/FGV).   “No   entanto,   o   resultado   do   mês   confirma   a   
tendência   de   desaceleração   das   taxas   de   crescimento   dos   indicadores   tanto   de   momento   atual   
quanto   das   perspectivas   futuras”,   acrescentou   a   economista.   

De   acordo   com   o   levantamento,   12   dos   19   segmentos   industriais   pesquisados   registraram   
aumento   da   confiança   na   leitura   de   dezembro,   e   17   se   encontram   em   nível   acima   de   fevereiro   
desse   ano.   

Neste   mês,   houve   melhora   das   avaliações   dos   empresários   em   relação   à   situação   corrente   e   
das   expectativas   mais   otimistas   para   os   próximos   três   e   seis   meses.   O   Índice   de   Situação   Atual   
(ISA)   e   Índice   de   Expectativas   (IE)   avançaram   1,7   ponto,   para   119,9   pontos   e   109,6   pontos,   
respectivamente.   O   ISA   atingiu   o   maior   valor   da   série   histórica   e   o   IE   alcançou   o   maior   patamar   
desde   2011.   (G1)   
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MAIS   BRASILEIROS   ESPERAM   ALTA   
DA   INFLAÇÃO,   DIZ   DATAFOLHA   

  

   admin     28   Dezembro,   2020     

A   expectativa   de   aumento   da   inflação   atingiu   em   dezembro   o   maior   patamar   registrado   no   
governo   Jair   Bolsonaro   (sem   partido)   pelas   pesquisas   do   Datafolha.   Segundo   o   levantamento,   
72%   dos   entrevistados   afirmam   que   a   inflação   vai   aumentar.   Em   agosto   deste   ano,   eram   67%.   
Naquele   mês,   a   inflação   em   12   meses   medida   pelo   IPCA   estava   em   2,44%.   Em   novembro,   
chegou   a   4,31%.   

Em   dezembro   do   ano   passado,   pouco   mais   da   metade   dos   entrevistados   (52%)   fazia   essa   
avaliação,   apesar   da   disparada   nos   preços   naquele   mês,   principalmente,   por   causa   do   aumento   
no   custo   das   carnes.   Na   pesquisa   de   abril   do   ano   passado,   eram   45%   os   que   previam   alta   da   
inflação   nos   meses   seguintes.   A   parcela   dos   que   esperam   ver   uma   queda   da   inflação   recuou   de   
17%   em   dezembro   do   ano   passado   para   11%   em   agosto   deste   ano   e   para   10%   na   pesquisa   
mais   recente.   Os   demais   entrevistados   dizem   que   a   inflação   ficará   como   está.   

O   Datafolha   ouviu   2.016   pessoas   por   telefone   entre   os   dias   8   e   10   deste   mês.   A   margem   de   erro   
é   de   dois   pontos   percentuais   para   mais   ou   para   menos.   A   percepção   dos   brasileiros   está   em   
linha   com   as   projeções   de   mercado   para   os   índices   de   preços   durante   o   primeiro   semestre   de   
2021.   Também   reflete   um   momento   em   que   o   custo   de   alimentos   e   insumos   à   produção   está   em   
alta,   por   causa   de   fatores   como   falta   de   produtos,   aumento   de   exportações   e   repasse   cambial.   
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A   expectativa   dos   economistas   consultados   pelo   Banco   Central   é   que   o   IPCA,   índice   de   preços   
ao   consumidor   que   serve   como   meta   de   inflação,   deva   passar   dos   atuais   4,31%   (registrados   em   
novembro)   em   12   meses   para   algo   próximo   de   6%   até   maio   de   2021.   Depois,   espera-se   um   
recuo   ao   longo   do   segundo   semestre   do   próximo   ano,   para   3,34%.   O   Banco   Central   prevê  
inflação   de   3,40%   no   final   de   2021.   O   número   está   abaixo   do   centro   da   meta   de   3,75%.   

Outro   indicador   de   inflação,   o   IGP-M,   composto   por   preços   no   atacado,   ao   consumidor   e   da   
construção,   está   em   patamar   bem   mais   alto:   subiu   quase   25%   nos   últimos   12   meses.   Como   
mostrou   reportagem   da   Folha,   os   preços   de   insumos   que   servem   de   base   para   a   cadeia   
produtiva   brasileira   registram   a   maior   alta   desde   o   início   do   Plano   Real,   de   quase   70%,   segundo   
dados   do   FGV   Ibre   (Instituto   Brasileiro   de   Economia   da   Fundação   Getulio   Vargas)   até   outubro.   

Alimentos   acumulam   alta   no   IPA   (índice   de   preços   no   atacado   da   FGV)   de   25%,   sendo   que   
metade   desse   aumento   já   bateu   no   IPC   (índice   de   preços   ao   consumidor   da   FGV).   O   arroz,   
produto   cuja   alta   provocou   até   reação   por   parte   do   governo,   subiu   quase   120%   no   atacado   e   
62%   no   varejo,   o   que   mostra   o   risco   de   continuidade   desses   repasses.   A   concentração   da   
inflação   em   alimentos   também   faz   com   que   o   índice   de   preços   seja   sentido   de   maneira   diferente   
pela   população.   

Segundo   o   Ipea   (Instituto   de   Pesquisa   Econômica   Aplicada),   para   famílias   com   renda   domiciliar   
mensal   menor   que   R$   1.650,50,   a   inflação   acumulada   em   12   meses   está   em   5,80%.   Entre   as   
famílias   com   ganho   maior   que   R$   16.509,66,   o   indicador   está   em   2,69%.   Para   o   Banco   Central,   
o   choque   inflacionário   atual   é   temporário,   mas   o   índice   de   preços   poderá   subir   mais   em   caso   de   
uma   falta   de   confiança   na   sustentabilidade   da   dívida   pública   que   resulte   em   desvalorização   
adicional   do   real,   com   impacto   nos   preços.   Nesse   caso,   o   IPCA   subiria   6,4%   em   2021,   acima   do   
limite   de   5,25%.   

Também   foi   analisada   a   situação   de   prolongamento   da   pandemia,   em   que   as   pessoas   ficariam   
mais   tempo   em   distanciamento   social,   o   que   contribuiria   para   reduzir   a   inflação   a   2,4%.   A   
recuperação   da   economia   e   seus   impactos   sobre   as   projeções   de   inflação   para   os   próximos   
anos   devem   levar   o   BC   a   elevar   os   juros   no   próximo   ano   ou   no   seguinte,   de   acordo   com   as   
projeções   de   mercado.   

  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  



  

  

GOVERNO   FEDERAL   SANCIONA   REMANEJAMENTO   DE   R$   
3,3   BILHÕES   

  
   admin     24   Dezembro,   2020     

Um   remanejamento   de   recursos   do   Orçamento   de   2020   evitará   que   o   Brasil   fique   inadimplente   
com   organismos   internacionais.   O   presidente   Jair   Bolsonaro   sancionou   hoje   (24)   projeto   de   lei   
com   crédito   suplementar,   que   realoca   recursos.   

Os   recursos   virão   de   dotações   orçamentárias   canceladas,   sem   impacto   para   outros   programas   
do   governo.   Por   envolver   remanejamento   de   verbas,   o   crédito   suplementar   não   tem   impacto   no   
cumprimento   do   teto   federal   de   gastos.   

Caso   o   governo   brasileiro   não   pagasse   a   dívida   até   o   fim   do   ano,   o   país   correria   o   risco   de   
perder   direito   de   voto   nas   Nações   Unidas   em   2021.   O   Brasil   tinha   de   pagar   pelo   menos   US$   
113,5   milhões   de   uma   dívida   de   US$   390   milhões   com   a   ONU   para   não   ser   afetado.   

Além   da   ONU,   o   remanejamento   cobrirá   dívidas   com   a   Organização   dos   Estados   Americanos   
(OEA)   e   cerca   de   30   organismos   internacionais.   O   crédito   suplementar   também   beneficia   órgãos   
nacionais,   como   o   Instituto   Nacional   de   Colonização   e   Reforma   Agrária   (Incra)   e   o   Instituto   
Brasileiro   de   Geografia   e   Estatística   (IBGE).   
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Sábado, 26 de Dezembro de 2020 - 16:40 

Com a pandemia do novo coronavírus, quase metade dos 
trabalhadores pararam 
por Diego Garcia e Beatriz Montesanti | Folhapress 

 

 
O mercado de trabalho do Brasil chegou ao fundo do poço em 2020. Com a pandemia, que 
interrompeu o comércio, paralisou a produção industrial e brecou o setor de serviços, o país 
viu um fenômeno inédito: quase metade da população em idade de trabalhar literalmente 
parou. 
 
Pela primeira vez, o número de brasileiros inativos, ou seja, sem emprego e sem buscar algum, 
ultrapassou a marca de 40%. O maior índice foi nos trimestres encerrados em julho e agosto, 
quando o indicador chegou a 45,3% --a média histórica é de 38,9%. 
 
Os dados são de um estudo feito pelo professor sênior da FEA/USP e coordenador do Projeto 
Salariômetro, da Fipe, Hélio Zylberstajn. Ele utilizou dados de todas as pesquisas Pnad 
Contínua, do IBGE, para chegar aos parâmetros. 
 
Somando-se a esse contingente os brasileiros desempregados (aqueles em busca de trabalho, 
segundo o critério do IBGE), a quantidade de pessoas sem ocupação chegou a 53,2%, um 
recorde. 
 
Entre eles está Claudenice Sousa, 48. Desempregada desde o início da pandemia, quando a 
escola em que fazia faxina fechou as portas, ela não conseguiu se cadastrar para receber a 
caixa de alimentos distribuída a 1.000 famílias pela associação de moradores da Brasilândia, 
zona norte de São Paulo. 
 
"Estou só fazendo bicos, mas é pouco. Recebo R$ 50 por cada dia de limpeza", diz. Seu filho, 
que trabalhava em um lava-jato, também foi demitido. Nos últimos meses, sobrevivem graças 
a auxílios como esse. 
 
Apesar da perspectiva de retorno às aulas no ano que vem, a empresa de limpeza terceirizada 
para a qual Claudenice trabalhava não deu sinais de voltar a contratar, e com o aumento do 
número de casos de Covid-19 na cidade, ela prevê um 2021 incerto. 
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A história se repete entre as pessoas que se aglomeraram na manhã de segunda (21) em 
frente a um galpão da Brasilândia, esperando receber arroz, feijão, óleo, macarrão e um 
frango --adicional de Natal à entrega das cestas. 
 
"A pandemia acabou com geral", diz o pedreiro Ivan Lopes, 53, que também viu os serviços 
pararem nos últimos meses e tem vivido de pequenos bicos. Com cinco filhos pequenos em 
casa, os alimentos da cesta duram uma semana. "Estou esperando essa vacina para ver se 
clareia, porque estamos meio no escuro." 
 
Também desempregada, Valdirene Souza dos Santos, 47, segurou as pontas nos últimos 
meses com o auxílio emergencial, e agora se preocupa em conseguir um emprego. "Já estou 
correndo atrás, não dá para ficar esperando." Segundo ela, a cesta básica dura um mês em 
sua casa, onde vive com três netas e quatro filhas. Apenas uma está trabalhando. 
 
Segundo Zylberstajn, da USP, quando a pandemia chegou ao Brasil, entre março e abril, o 
mercado de trabalho sofreu um enorme baque, sobretudo os trabalhadores informais que, 
dadas as medidas restritivas de circulação, ficaram impedidos de desempenhar suas 
atividades. 
 
"Imagina um vendedor nos cruzamentos em semáforo, ou quem vende bolo, sanduíche, na 
porta do metrô? As ruas ficaram desertas. O transporte público ficou às moscas. O pessoal não 
tinha o que fazer, ficou sem ocupação." 
 
Com o passar do tempo, os formais foram também atingidos, mas com intensidade menor. 
Isso porque uma medida provisória permitiu que empresas suspendessem contratos ou 
reduzissem a jornada e o salário de funcionários, que receberam um complemento de renda do 
governo. 
 
"Isso manteve essas pessoas fora dessa categoria não ocupadas. E não foi pouca gente. Essa 
quantidade de pessoas cujo emprego foi preservado deve beirar os 12 milhões", disse o 
professor. 
 
A taxa de não ocupação, que considera os brasileiros fora da força de trabalho mais os 
desocupados, demonstra como o mercado do trabalho chegou ao fundo do poço. 
 
Em dezembro de 2019, o indicador estava em 44,9%. Na época, os brasileiros desocupados 
eram 6,8% do total de pessoas em idade para trabalhar, enquanto os inativos --que estavam 
desempregados e não buscavam emprego-- somavam 38,1%. Os dois indicadores subiram a 
8% e 44,9%, respectivamente, no trimestre encerrado em setembro. 
 
De acordo com Rodolpho Tobler, economista do FGV-Ibre, os números do mercado de trabalho 
em 2020 mostram que a pandemia afetou diretamente os trabalhadores, que ficaram sem 
emprego e sem possibilidade de procurar uma nova vaga. 
 
Porém, com a flexibilização das medidas restritivas nos últimos meses, uma melhora já pode 
ser observada. "Vemos as pessoas voltando a procurar emprego. A expectativa é que nos 
próximos meses tenha alguma melhora, com as pessoas conseguindo ocupação, voltando a 
trabalhar e buscar emprego", diz. 
 
A edição mais recente da Pnad Covid (pesquisa criada pelo IBGE para calcular os efeitos da 
pandemia no mercado de trabalho), referente a novembro, mostrou de fato uma queda no 
número de pessoas em isolamento social rigoroso. Em novembro, o número alcançou o menor 
patamar da série histórica (23,5 milhões). Em outubro, eram 26,2 milhões nessa situação. Em 
julho, eram 49,2 milhões. 
 



Por outro lado, aumentou a quantidade de brasileiros que dizem não adotar restrições para 
conter o avanço da Covid-19. Pela primeira vez, esse contingente ultrapassou a marca de 10 
milhões de pessoas. Em julho, esse grupo era de 4,1 milhões de pessoas. 
 
Tobler destaca que ainda existiam, em novembro, 13,6 milhões de brasileiros desempregados 
que não procuraram trabalho por conta da pandemia, mas que gostariam de estar 
trabalhando. Para o pesquisador, isso significa que, sem uma vacinação efetiva na população 
que acabe com a transmissão da Covid-19, é difícil imaginar uma recuperação rápida da 
economia. 
 
"Não conseguimos imaginar recuperação em curto prazo. O ano de 2021 ainda é incerto, não 
sabemos sobre vacina, e sem cenário claro de que vai voltar ao que era antes não 
conseguimos medir os efeitos", apontou. Ele acredita que a retomada ao patamar pré-crise só 
venha ao longo de 2022, sem saber precisar se no começo ou fim do ano. 
 
Segundo Zylberstajn, a tendência é que 2021 traga uma mudança maior no cenário do 
emprego no país, com um número maior de brasileiros entrando para as estatísticas dos 
desocupados. Isso porque a metodologia do IBGE só considera na taxa de desocupação 
aqueles que estão em busca de emprego. 
 
Com o fim do auxílio emergencial e redução do distanciamento social, os números vão 
mudando, com mais brasileiros na rua em busca de ocupação ou efetivamente empregados. 
 
"A gente vai ter uma mudança na força de trabalho, que são os ocupados e desocupados. Vai 
aumentar muito a quantidade de desocupados, que são uma parte dos não ocupados. Eles vão 
voltar ao mercado de trabalho, com a economia reafirmando, mas não vai ter ocupação para 
todo mundo", disse Zylberstajn. 
 
Segundo ele, essas pessoas vão passar para uma outra realidade. Continuarão na mesma 
categoria dos não ocupados, mas em vez de fora da força de trabalho, vão estar na força de 
trabalho e procurando trabalho. "Justamente por isso é importante ter a noção geral dos não 
ocupados. A quantidade deles não vai mudar, só vai aumentar." 
 
Outra previsão é a do crescimento no número de brasileiros ocupados. "É meio contraditório. 
Vai ter mais gente ocupada e mais gente desocupada porque as pessoas vão procurar 
ocupação e nem todas vão encontrar." 



  

  

Apesar   de   PIB,   desemprego   e   dívida   
superam   emergentes   

  27   de   Dezembro   de   2020   às   08:20    Por:   

Marcelo   Casal   Jr./Agência   Brasil    Por:   Folhapress   

COMPARTILHE:   

O   Brasil   apresentou   retração   econômica   menos   forte   do   que   pares   emergentes   
durante   a   pandemia   do   novo   coronavírus   em   2020,   principalmente   por   criar   medidas   
como   o   auxílio   emergencial   para   mais   de   60   milhões   de   pessoas.   

No   entanto,   o   país   aumentou   de   forma   expressiva   seu   já   elevado   endividamento   e   
deixou   de   tomar   medidas   permanentes   como   reformas   para   a   revisão   do   Orçamento   
público   enquanto   vê   problemas   sociais   como   o   desemprego   avançarem.   

Na   comparação   entre   14   países   (sendo   7   emergentes   e   7   desenvolvidos),   o   Brasil   
figura   na   quinta   melhor   posição   quando   o   critério   é   previsão   para   o   PIB   (Produto   
Interno   Bruto)   em   2020.   Fica   atrás   apenas   de   China,   Rússia,   Estados   Unidos   e   
Japão.   
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Os   dados   são   do   FMI   (Fundo   Monetário   Internacional)   e   foram   compilados   pela   FGV   
(Fundação   Getulio   Vargas)   a   pedido   da   Folha.   

A   posição   no   ranking   de   2020   foi   alcançada   após   uma   emissão   significativa   de   
dívida   para   bancar   as   medidas   anticrise,   o   que   gerou   o   segundo   maior   pacote   de   
estímulos   fiscais   da   América   Latina   (11,1%   do   PIB),   de   acordo   com   o   Banco   Mundial.   

Rafael   Muñoz   Moreno,   economista-sênior   do   Banco   Mundial   e   colunista   da   Folha,   
afirma   que   as   medidas   brasileiras   foram   fortes   e   abrangentes.   

"A   resposta   contracíclica   do   Brasil   foi   bem   grande.   Foi   um   pacotão   com   várias   
características,   incorporando   transferências   sociais,   auxílio   a   empresas   e   ajuda   para   
manter   empregos",   disse.   

Outro   ponto   considerado   positivo   foi   a   real   execução   das   medidas.   Cerca   de   40   dias   
após   a   confirmação   do   primeiro   caso,   o   auxílio   emergencial   começou   a   ser   
creditado   nas   contas   da   população.   

"Não   são   todos   os   países   que   conseguiram   implementar   [as   medidas   anunciadas],   e   
estamos   falando   de   milhões   de   brasileiros   recebendo   dinheiro   em   suas   contas",   diz.   

Ele   considera   fundamental   para   a   velocidade   da   implementação   a   existência   de   uma   
rede   prévia   de   proteção   social   formada   ao   longo   dos   governos   anteriores.   

"O   Brasil   já   tinha   sistemas   para   isso.   O   fato   de   já   ter   o   Cadastro   Único   [de   
recebedores   de   programas   sociais],   o   fato   de   já   ter   um   Bolsa   Família,   tudo   isso   fez   
com   que   o   Brasil   tivesse   uma   resposta   mais   rápida",   diz.   

Por   outro   lado,   as   medidas   custaram   R$   620   bilhões   e   farão   a   dívida   bruta   do   Brasil   
saltar   de   75%   para   91%   do   PIB.   Em   valores   brutos,   o   valor   já   passa   de   R$   4,7   trilhões.   

Nos   últimos   meses,   o   Tesouro   Nacional   tem   enfrentado   juros   mais   caros   e   prazos   
de   vencimento   mais   curtos   diante   de   fatores   como   a   maior   percepção   de   risco   dos   
investidores   no   longo   prazo.   

O   significativo   aumento   da   dívida   não   será   exclusividade   do   Brasil.   Países   como   
México,   Chile,   Colômbia   e   Peru   verão   aumentos   de   mais   de   10   pontos   percentuais   
de   suas   obrigações   em   relação   ao   PIB.   

A   grande   diferença   entre   o   Brasil   e   seus   pares   na   região,   afirma   o   relatório   do   Banco   
Mundial,   é   que   o   crescimento   da   dívida   do   país   parte   já   de   uma   base   muito   alta,   
apenas   com   a   Argentina   tendo   um   nível   parecido.   

Por   isso,   Muñoz   diz   que   o   país   deve   entrar   no   segundo   tempo   do   jogo   e   encarar   
mudanças   estruturais   para   buscar   o   reequilíbrio   das   contas   e   crescer.   



"Entramos   em   um   momento   em   que   temos   que   verbalizar   as   reformas,   porque   a   
urgência   delas   aumentou.   Elas   são   mais   necessárias   que   nunca",   afirma.   

Um   dos   principais   objetivos   é   acelerar   o   crescimento   para   gerar   postos   de   trabalho.   
A   previsão   dos   dados   do   FMI   colhidos   pela   FGV   é   que   o   desemprego   no   Brasil   fique   
acima   de   14%   em   2021,   o   segundo   maior   entre   todas   as   15   economias   analisadas   
(só   não   em   situação   pior   que   a   África   do   Sul).   

Pela   metodologia   do   IBGE   (Instituto   Brasileiro   de   Geografia   e   Estatística),   a   taxa   de   
desocupação   já   chegou   a   um   recorde   de   14,2%   em   novembro.   

Marcel   Balassiano,   pesquisador   da   área   de   economia   aplicada   do   FGV/IBRE   
(Instituto   Brasileiro   de   Economia   da   Fundação   Getulio   Vargas),   afirma   que   o   país   se   
comportou   mal   durante   a   pandemia.   

Ele   lembra   de   fatos   como   as   trocas   de   ministros   da   Saúde   em   plena   crise   provocada   
pelo   novo   coronavírus   e   a   escalada   nas   infecções,   que   acabaram   obrigando   os   
gastos   orçamentários.   

A   própria   espera   pela   vacinação   enquanto   países   desenvolvidos   já   imunizam   suas   
populações   arrisca   a   necessidade   de   mais   medidas   extraordinárias   e   atrasa   a   
retomada   do   país,   diz.   

Apesar   disso,   Balassiano   afirma   que,   mesmo   sem   a   pandemia,   a   situação   do   Brasil   
não   seria   tão   animadora,   já   que   nos   últimos   dez   anos   a   atividade   cresceu   0,2%   ao   
ano   em   média.   "O   coronavírus   não   é   a   raiz   dos   nossos   problemas,   ele   os   reforçou",   
afirma.   

Para   ele,   acelerar   o   crescimento   é   ainda   mais   necessário   depois   da   Covid-19   porque   
o   país   entrou   na   pandemia   sem   ter   se   recuperado   totalmente   das   crises   de   2015   e   
2016.   

"Precisamos   recuperar   as   perdas   dessa   década.   Por   isso   as   reformas   são   tão   
importantes",   diz.   "‹Entre   as   listadas   pelos   especialistas,   estão   as   reformas   
administrativa,   tributária   e   outras   que   estimulem   a   competitividade.   

A   OCDE   (Organização   para   a   Cooperação   e   Desenvolvimento   Econômico),   por   
exemplo,   defende   que   o   governo   melhore   a   eficiência   de   gastos,   amplie   a   
produtividade   e   aprimore   políticas   de   capacitação   profissional.   

A   Organização   afirmou   em   relatório   neste   mês   que   um   programa   de   reformas   
ambicioso   para   melhorar   a   regulamentação   e   a   concorrência,   reduzir   as   barreiras   ao   
comércio   exterior   e   reforçar   as   instituições   e   a   governança   econômica   impulsionaria   
o   crescimento   do   PIB   per   capita   em   0,9   ponto   percentual   ao   ano   durante   15   anos.   



Mais de 100 cidades baianas não devem conseguir fechar contas em 2020
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Cento e duas cidades baianas não vão ou não sabem

se vão conseguir fechar as contas em 2020. O

levantamento foi feito pela Confederação Nacional de

Municípios (CNM). A principal justificativa é a crise

financeira gerada pela pandemia da Covid-19.

A pesquisa foi entre os dias 16 de novembro e 11 de

dezembro com 275 cidades baianas. Os mais de 100

municípios que enfrentam problemas financeiros

correspondem a 37% das localidades entrevistadas.

O consultor da área de estudos técnicos da CNM,

Eduardo Stranz, explica como os impactos da Covid-19

afetou nos orçamentos das prefeituras.

'Os gastos da pandemia são a principal justificativa. Foi

um ano muito difícil, um ano em que a arrecadação dos

municípios caiu muito e as despesas aumentaram, em

virtude dessa situação da pandemia. Em um último ano

de encerramento de mandato, tanto a lei de

responsabilidade fiscal, quanto a lei eleitoral, traz uma

série de critérios e amarras para o encerramento para o

próximo gestor', disse.

Eduardo detalha ainda a pesquisa e fala sobre as

complicações geradas pelas dívidas deixadas de uma

gestão para a outra.

'Não pode deixar nenhuma conta descoberta, não pode

deixar restos a pagar sem recursos em caixa. Então, na

pesquisa que realizamos, cerca de 40% dos gestores

baianos disseram que, ou vão deixar alguma coisa

descoberta, ou estão esperando algum recurso que

entre até o final do ano para deixar contas equilibradas.

É um processo complicado, vai acarretar problemas

jurídicos tanto para o gestor quanto algumas

penalidades para o município também', avaliou.

Sobre os procedimentos após contas rejeitadas, o

consultor do CNM explica que os prefeitos podem sofrer

processos.

'O prefeito é o ordenador de despesa, então as contas

serão julgadas pelo Tribunal de Contas dos Municípios

da Bahia e será verificado que ficou descoberto, então

possivelmente essas contas serão rejeitadas. Sendo

rejeitadas, o tribunal emite um parecer que vai e depois

volta à Câmara de Vereadores do município, que faz o

julgamento dessas contas. Se for considerada

realmente como desequilibradas, os gestores vão sofrer

um processo por improbidade administrativa'.
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Além do processo, há penalidade também de perda de

direitos políticos e, em casos de desvios de verba

comprovados, os prefeitos terão que devolver os

recursos ao município.

'Podem ter oito anos de seus direitos políticos cassados

e tendo as implicações econômicas, caso haja algum

dolo, caso seja verificado algum tipo de desvio, ele vai

ter que devolver os recursos ao erário público e é um

processo bem drástico, a punição quando acontece

isso. E com relação ao município, existe tipo um SPC da

gestão pública, e aí o município fica apontado nele e

fica impedido de receber transferências voluntárias tanto

do estado, quando da União', explicou.

Fonte: G1

Assuntos e Palavras-Chave: SAEB - Secretaria da

Administração - Gestão Pública | SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Arrecadação,Lei de Responsabilidade Fiscal
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Desigualdade vai aumentar em 2021, com alta apenas da renda dos mais ricos 
 

Famílias que ganham partir de R$ 19,4 mil mensais representam só 3,4% dos lares devem se beneficiar mais                  

rapidamente da recuperação econômica, diz estudo 

 

Cássia Almeida e Carolina Nalin* 

 

28/12/2020 - 04:30 / Atualizado em 28/12/2020 - 07:42 

 

RIO — O aumento da desigualdade deve marcar o ano de 2021, se forem confirmadas as projeções da Tendências                   

Consultoria de que somente a renda dos mais ricos, da classe A, vai aumentar no ano que vem. São famílias que têm                      

renda domiciliar a partir de R$ 19,4 mil por mês e representam apenas 3,4% dos lares, segundo estudo exclusivo da                    

consultoria. As previsões indicam que os rendimentos das classes B, C e D/E vão cair no próximo ano. 

 

Segundo Alessandra Ribeiro, sócia e diretora da área de Macroeconomia e Análise Setorial da Tendências, os que                 

estão no topo da pirâmide de renda se beneficiam mais rapidamente de uma recuperação, mesmo que gradual, daí a                   

previsão de alta de 2,7% nos rendimentos. Além disso, essa camada da população sofreu menos com a crise, a ponto                    

de não ter perdido renda mesmo em um ano de queda de mais de 4% do PIB. 

 

— É uma classe que concentra empregadores e funcionários públicos — afirma Alessandra. 

 

O economista Daniel Duque, da Fundação Getulio Vargas (FGV), atribui essa melhoria ao perfil do trabalhador dessa                 

camada da população. Os mais escolarizados, que conseguiram manter o emprego trabalhando remotamente,             

mantiveram a renda. E são esses os que têm salário maior: 

 

— Os mais ricos, mais qualificados, se protegeram bem na pandemia. Conseguiram trabalhar em home office, o que                  

até impactou positivamente as finanças dessas famílias, que economizaram com transporte, com carro. 

 

Queda de 15,4% na renda 

Em 2020, a renda dos mais pobres subiu 20,9%, impulsionada pela injeção mensal de R$ 55 bilhões do auxílio                   

emergencial. O benefício foi reduzido à metade — de R$ 600 para R$ 300 — desde setembro e será extinto no fim                      

deste ano. 
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Sem ele, a perspectiva é de queda acentuada no rendimento das famílias das classes D/E, que ganham até R$ 2,6 mil                     

por mês. Segundo a Tendências, a redução será de 15,4% nos rendimentos, aumentando a distância social num país                  

que já é o nono mais desigual do mundo, como mostrou o IBGE no mês passado. 

 

O tamanho da crise econômica deste ano também pode ser medido pelo número de famílias que ingressaram no estrato                   

mais baixo de rendimentos: 2,3 milhões. A projeção da consultoria indica que, em 2021, mais 930 mil famílias                  

passarão a fazer parte das classes D/E. 

 

— Nesse ano de 2021, vamos ver o reverso da medalha. As classes D/E vão sofrer com o efeito adverso do mercado                      

de trabalho, sem a transferência de renda para sustentar. Em um cenário de retomada gradual, a saída do auxilio                   

emergencial não é compensada pelo mercado de trabalho — diz a diretora da área de Macroeconomia e Análise                  

Setorial da Tendências. 

 

 

 



 
 

 

Marilene Lima de Jesus, de 37 anos, trabalhava em uma padaria duas vezes por semana, mas foi dispensada no início                    

do ano. Os serviços como pedreiro prestados pelo marido, com a ajuda de um de seus cinco filhos, costumavam                   

manter a renda familiar. Só que os bicos têm ficado escassos, e a família tem dependido ainda mais do auxílio                    

emergencial, já que é a única renda garantida no fim do mês. 

 

— A situação está crítica porque as obras pararam. Aqui são sete pessoas vivendo do auxílio, é complicado demais.                   

Quando o auxílio acabar, vai ser só Deus por nós — conta Marilene, que segue à procura de emprego: — Em                     

dezembro a gente sabe que as lojas começam a contratar. Coloquei muitos currículos com a minha experiência como                  

repositora, atendente, operadora de caixa… Não consegui nada. O desemprego está muito alto. 

 

E segundo as projeções, vai levar tempo até que essas famílias consigam voltar a registrar alta significativa nos                  

rendimentos. Após a queda em 2021, as classes D/E devem ter ganhos entre 0,8% e 1% ao ano até 2025, último                     

período do estudo, em um cenário próximo da estabilidade. 

 

Neste intervalo, não há previsão de reajuste real do salário mínimo, somente a correção da inflação, o que não aumenta                    

o poder de compra das famílias. 

 

Marcelo Neri, diretor da FGV Social, que usa um corte de renda menor que a Tendências (de até meio salário mínimo                     

per capita), prevê que mais 15 milhões vão cair na pobreza, com o fim do auxílio: 

 

— De setembro para outubro, já vimos a pobreza aumentar em 17% com o corte pela metade do auxílio. Isso é um                      

trailer do que vai acontecer no ano que vem. 

 

Na classe A, a previsão é que, após o aumento de 2,7% em 2021, a retomada da economia se traduza em ganhos                      

anuais acima de 4% até 2025. 

 

— Vamos continuar com dificuldade para reduzir a desigualdade social. Esse é um dos pontos da nossa análise,                  

inclusive para um horizonte de dez anos — afirma Alessandra. 

 

Classe média encolhe 

Já a classe média, a classe C, que encolheu em 2020, vai continuar diminuindo em 2021, com 250 mil famílias caindo                     

para a faixa de renda mais baixa. Com cerca de 87% dos ganhos vindos do trabalho, ela vai sofrer com a crise no                       

mercado. 

 

Duque, da FGV, estima que a taxa de desemprego chegue a 15,6% entre o segundo e o terceiro trimestres: 

 

— O mercado de trabalho não voltou nem está próximo de voltar ao que era antes da pandemia. 

 



 
 

Quem estava no meio da pirâmide de renda sentiu os efeitos da piora do mercado de trabalho e não contou com o                      

benefício do governo. 

 

“A migração das famílias mais pobres para a classe média deve ser lenta, tendo em vista o fim do bônus demográfico                     

(período em que há um maior número de pessoas em idade ativa aptas a trabalhar na comparação com a população                    

dependente, como crianças e idosos), o crescimento econômico médio do país abaixo dos 2,5%, a ausência de                 

valorização real do salário mínimo e o menor gasto em políticas de transferência de renda nos próximos anos”, diz o                    

estudo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

Bolsonaro sanciona nova lei para recuperação judicial com vetos 
O presidente vetou um trecho que permitia a suspensão da execução de dívidas trabalhistas 

Gabriel Shinohara 

25/12/2020 - 12:18 / Atualizado em 25/12/2020 - 14:54 

 

BRASÍLIA — O presidente Jair Bolsonaro sancionou na noite de quinta-feira, com vetos, o projeto que reforma a Lei                   

de Recuperação Judicial e Falências. O texto atualiza a legislação de 2005 e visa dar fôlego para empresas em                   

dificuldades financeiras. 

 

A recuperação judicial pode ser acessada por uma empresa que não tem mais capacidade de honrar seus pagamentos.                  

Nessa situação, ela entra na Justiça com o pedido de recuperação e, se for aceito, o negócio fica protegido por um                     

período contra a execução de suas dívidas. Com isso, ganha tempo para apresentar um plano de reestruturação e                  

negociar seus débitos com credores. 

 

Aprovado no fim de novembro pelo Senado, o texto teve seis trechos vetados por Bolsonaro. Entre eles, o que permitia                    

a suspensão da execução das dívidas trabalhistas. De acordo com o governo, o trecho poderia prejudicar o interesse                  

dos trabalhadores e causar insegurança jurídica por estar em "descompasso" com a legislação vigente que prioriza os                 

créditos trabalhistas e relacionados a acidentes de trabalho. 

 

O presidente também vetou outros artigos que previam benefícios fiscais sem a previsão de cancelamento de outra                 

despesa. Por exemplo, um trecho estabelecia que, na hipótese da renegociação de dívidas de empresas em recuperação                 

judicial, a receita obtida pelo devedor não seria computada no cálculo do PIS, do Pasep e do Cofins. 

 

“Entretanto, e embora se reconheça a boa intenção do legislador, tais medidas ofendem o princípio da isonomia                 

tributária, acarretam renúncia de receita, sem o cancelamento equivalente de outra despesa obrigatória e sem que                

esteja acompanhada de estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro, o que viola o art. 113 da ADCT, e o art.                     

14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.” 

 

A lei passou a valer com sua publicação. Já os trechos vetados deverão ser analisados pelo Congresso Nacional. 

 

Novidades com a nova lei 
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Uma das principais mudanças da nova lei é no pagamento das dívidas com o governo. Na legislação sancionada, as                   

empresas poderão dividir o pagamento de créditos inscritos na dívida ativa em até 10 anos. Na versão anterior, esse                   

prazo máximo era de sete. Além disso, o governo poderá perdoar até 70% do montante a receber. 

 

Para definir esse desconto, o governo avaliará, entre outros pontos, a chance do crédito ser perdido considerando o                  

risco de falência. 

 

Outro ponto que foi alterado deve facilitar a entrada de dinheiro novo nas empresas em recuperação judicial, parte                  

importante do processo de reabilitação. A legislação anterior não tinha regras definidas para financiamentos, o que                

dificultava a negociação com os bancos. A nova lei já estabelece que empréstimos têm prioridade de pagamento, o que                   

torna mais fácil tomar os recursos nas instituições financeiras. 

 

A lei também facilita o reinício das operações de empresas que decretaram falência. Com a lei antiga, as empresas                   

nessa situação só podiam voltar a operar depois de cumprir todas as obrigações determinadas na sentença. Com a                  

alteração conhecida como “fresh start”, as empresas poderão fechar de maneira mais ágil ou vender suas operações a                  

interessados, de modo a resolver logo as suas dívidas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Bares e restaurantes de São Paulo terão alta de ICMS em janeiro e associação              

teme colapso 
Por Mariana Barbosa 

 

28/12/2020 • 07:00 

 

Em meio a um cenário de aumento de casos de contaminações de Covid-19 que poderá levar à imposição de novas                    

restrições de funcionamento, os bares e restaurantes de São Paulo vão começar o ano com um aumento de tributos: a                    

partir de 15 de janeiro, a alíquota de ICMS do setor vai aumentar em 15%. 

 

O setor tem sido um dos mais afetados pela pandemia. Segundo o Sindresbar, que representa bares e restaurantes, dos                   

350 mil estabelecimentos abertos antes da pandemia no Estado de São Paulo, 25% fecharam as portas definitivamente.                 

As demissões passam de 80 mil. Estima-se que o fechamento dos estabelecimentos por 20 semanas ao longo do ano                   

deverá levar a uma queda de faturamento da ordem de 40% neste segundo semestre. 

 

O aumento do ICMS é resultado da redução de abatimentos ou isenções de ICMS e está previso no decreto que                    

regulamenta a Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, que estabelece poderes para o executivo estadual realizar um                    

ajuste fiscal. No caso de bares e restaurantes, a alíquota, que era de 3,2%, passará a 3,69% com a eliminação de                     

abatimentos — um aumento de 15%. 

 

A retirada de benefícios afeta também a cadeia agropecuária, incluindo produtores de frango, ovos e suínos e a                  

fabricação de fertilizantes e rações, entre outros setores como a cadeia da saúde. Levantamento da Associação Paulista                 

de Supermercados estima que os alimentos básicos — incluindo leite, frutas, legumes e verduras, carnes e pães —                  

podem ficar até 4,32% mais caros. 

 

— A situação do setor é muito grave e não tem momento mais inoportuno para um aumento de impostos — diz Sylvio                      

Lazzarini, fundador do Varanda Grill e associado do Sindresbar. 

 

O Sindresbar e a Associação Nacional dos Restaurantes (ANR) tentam adiar por 90 dias a entrada em vigor das novas                    

alíquotas. Para o presidente da ANR, Cristiano Melles, o aumento pode levar o setor "ao colapso". 
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Grupo de estatais pode representar risco para o Orçamento, diz Tesouro 
Relatório identifica conjunto de companhias, que inclui Infraero e Correios, com perdas de R$ 23,7 bi em 5 anos e que                     

podem se tornar dependentes da União 

Marcello Corrêa 

24/12/2020 - 04:30 

 

BRASÍLIA - Estatais apontadas pelo Tesouro Nacional como riscos para as contas públicas da União acumularam                

perdas de R$ 23,7 bilhões entre 2015 e 2019. O valor é a soma de resultados registrados por empresas citadas em um                      

relatório da pasta divulgado em novembro como casos preocupantes. 

 

Companhias com problemas financeiros correm o risco de passar a depender do governo para pagar salários e custear                  

operações básicas. Na semana passada, o Ministério da Economia sugeriu, e o Congresso aprovou, mudança nas regras                 

do Orçamento para permitir que empresas nessa situação possam aprovar um plano de recuperação antes de se                 

tornarem dependentes. 

 

As empresas citadas são Infraero, Emgea, Correios, Casa da Moeda, além das seis Companhias Docas. Segundo o                 

Tesouro, elas registraram melhora nos resultados em 2019, mas os anos de 2020 e 2021 podem ser desafiadores. 
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“As demonstrações financeiras de 2019 apresentaram tendências de melhorias em algumas empresas, mas possível              

agravamento da situação financeira em outras, o que eleva a expectativa em relação ao desempenho de 2020 e 2021,                   

sujeito a fatores econômicos, de mercado, de legislação, entre outros”, diz trecho do Relatório de Riscos Fiscais,                 

divulgado em novembro. 

 

O prejuízo acumulado em cinco anos, compilado pelo GLOBO com base no Panorama das Estatais, é concentrado nos                  

resultados da Infraero, que ficou no vermelho em todos os anos analisados, com resultado negativo de R$ 21,2 bilhões                   

no período. 

 

Os Correios tiveram perdas em 2015 e em 2016, mas registraram recuperação parcial nos anos seguintes. Emgea, Casa                  

da Moeda apresentam resultados positivos, assim como parte das Companhias Docas, destacadas no documento. 

 

O economista Josué Pellegrini, consultor da Instituição Fiscal Independente (IFI), diz que é importante notar o volume                 

de aportes a empresas consideradas não-dependentes. Segundo ele, injeções de recursos recorrentes podem ser sinal de                

que o dinheiro da União não está sendo usado para investimentos, mas para custear despesas. 

 

— O governo precisa decidir sobre o processo de privatização dessas empresas e as que não vai manter porque não se                     

justifica mais. Todas as que estão em situação ruim precisam passar pelo saneamento, mesmo que seja para continuar                  

estatal sem ficar dando prejuízo — afirma Pellegrini. 

 

A legislação prevê que empresas que recebem aportes para pagar despesas correntes sejam classificadas como               

dependentes. Uma mudança de regras, porém, foi incluída na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), que define as                 

bases do Orçamento. De acordo com o texto, aprovado pelo Congresso semana passada, empresas que apresentarem                

risco de se tornarem dependentes poderão aprovar um plano de reequilíbrio para evitar a mudança de classificação. 

 

Empresas negam risco 

Marcello Guimarães, presidente da Swot Global Consulting, diz que mudança é boa. 

 

— É uma forma de dar para a sociedade um respaldo e dizer o seguinte; a privatização é indicada porque essa empresa                      

teve um período de possibilidade de melhoria e não demonstrou, mesmo com todos os incentivos que foram criados —                   

afirma. 

 

Procuradas, as empresas citadas no relatório descartaram o risco de se tornarem dependentes. A Infraero disse que                 

espera fechar 2020 com caixa na faixa de R$ 50 milhões, “o que reforça a autossuficiência da empresa em relação a                     

recursos do Tesouro”. 

 

 



 
Os Correios disseram que há uma tendência de recuperação do negócio, mas a continuidade do processo dependente                 

do cenário econômico: “Cita-se o contexto econômico mundial, duramente afetado pela pandemia”. 

A Emgea afirmou que “não há qualquer sinal de que a empresa se torne dependente da União”. Já a Casa da Moeda                      

afirmou que tem perspectivas positivas para restabelecimento da situação financeira. “Não incide a hipótese de que a                 

Casa da Moeda venha a se tornar estatal dependente da União.” 

 

As Companhias Docas, se manifestaram em nota conjunta. “As Companhias Docas não são dependentes da União e a                  

tendência é que se tornem cada vez mais independentes”. 
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Reforma em impostos deve 
ampliar transação 
tributária 

Mecanismo permite uma negociação para solução de 
conflitos fiscais entre governo e contribuinte de 
forma individual 

Adriana Fernandes, O Estado de S.Paulo 
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 BRASÍLIA- O ministro da Economia, Paulo Guedes, quer aproveitar a 

reforma tributária para ampliar a transação tributaria – mecanismo 

que permite uma negociação para a solução de conflitos fiscais entre o 

governo e o contribuinte individualmente. 

Uma lei facilitando a transação tributária foi aprovada no início da 

pandemia da covid-19 e tem sido considerada bem-sucedida pelo 

Ministério da Economia. Um modelo apontado pelo ministro como 

mais eficiente do que os tradicionais Refis (parcelamento de débitos 

tributários).  



A proposta por trás da ideia vem sendo chamada de “passaporte 

tributário” para o novo regime de regras que surgirá com a aprovação 

da reforma pelo Congresso. Uma oportunidade para o contribuinte 

acertar o passado quando a reforma tributária entrar em vigor. 

Uma fonte da equipe econômica explicou que a ideia é que a transação 

tributária se aplique a um espectro mais amplo de casos. Por exemplo, 

o contencioso do Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural 

(Funrural) - contribuição previdenciária, incidente sobre a receita 

bruta da comercialização da produção rural, contenciosos.  

O ministro Paulo Guedes também pretende incluir na proposta a 

possibilidade de revisão do valor declarado dos imóveis à Receita que 

está muito defasado. Para isso, o contribuinte paga um imposto em 

torno de 5%. Essa proposta já foi discutida pelo Ministério da 

Economia em 2019, mas não andou.  

Vantagens 

 Para o tributarista Luiz Bichara, da Bichara Advogados, a transação 

tributária é um caminho que deve ser cada vez mais incentivado e 

aprimorado. “Havendo a possibilidade de composição, é melhor para 

todos os envolvidos. Melhor para os contribuintes que não terão que 

conviver com a incerteza do tributo até um pronunciamento final do 

poder judiciário (que não raro demora mais de uma década), e melhor 

para o Fisco que recebe logo os recursos que tanto precisa”, diz ele.  

Na sua avaliação, a transação pode ser a solução para o fim da cultura 

do Refis. “É só comparar com outros países onde há institutos 

semelhantes, como Portugal, que há muito tempo pratica a arbitragem 

tributária”, ressalta. Bichara tem dúvidas, porém, se o passaporte tem 



potencial para a arrecadação de maneira considerável, pois só se aplica 

a litígios em que há possibilidade concreta de acordo. Hoje, os grandes 

contenciosos estão esperando julgamento do Supremo Tribunal 

Federal. 

Guedes avisou à equipe que quer que o passaporte tributário seja a 

quinta fase da reforma. Até agora, foi enviada apenas a primeira fase 

da reforma. 
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A tão aguardada reforma tributária ganha novos capítulos a cada 

proposta discutida pelo Ministro da Economia, Paulo Guedes. 

Especulações à parte, representado contadores e advogados da área 

tributária que realmente pensam na adequação social dos tributos, 

gostaria de exemplificar algumas mudanças substanciais que poderiam 

fazer um efeito positivo em nossa pesada carga atual. 

A minha proposta parte da progressividade na tabela de Imposto de 

Pessoa Física, com alíquotas progressivas maiores dos que os atuais 

27,5% para maior renda, ou seja, os que ganham mais. Isenção de IR 

para quem ganha até R$ 6 ou 7 mil mensais, com novo imposto para 

compensar. 

Chamaria esse novo imposto a ser criado de IGL + T. Imposto sobre 

Grandes Lucros e Tecnologia. Como funcionaria? Todas as empresas 



que apresentarem um lucro líquido (aquele lucro final, já descontado 

todas as despesas, custos e impostos), no valor entre R$ 100 milhões e 

R$ 1 Bilhão, pagaria 1% de IGL. Empresas de lucro líquido acima de R$ 

1 bilhão, pagariam 2% de IGL. Em troca desse novo imposto, todas as 

pessoas físicas com renda até R$ 6 ou 7 mil deixariam de pagar 

Imposto de Renda. 

Como sei quais empresas seriam tributadas? Fácil, basta pegar as 

demonstrações financeiras publicadas com base nas normas contábeis 

vigentes e verificar o lucro líquido. Assim, não terá brecha jurídica para 

não pagar imposto. Seria feito de maneira simples, com as 

formalidades e legalidades previstas. 

Imagina o efeito disso. Primeiro em relação a arrecadação. Existem no 

Brasil, em média anual, mais de 500 empresas nessa situação. 

Considerando que a soma desse lucro líquido é de centenas de bilhões, 

o valor a ser arrecadado é de aproximadamente alguns bilhões. 

Agora, vamos imaginar o efeito de quem ganha R$ 6 mil por mês e tem 

descontado 27,5% de IR, ou seja, R$ 1.650,00. Esse valor ficaria 

diretamente no bolso dessas pessoas. Qual seria o efeito dessa 

mudança ? Estes milhões de trabalhadores, sem dúvida nenhuma, 

poderiam vislumbrar novas oportunidades educacionais para seus 

filhos, ter um plano de saúde adequado, consumir novos produtos e 

serviços. Uma menor escala populacional se utilizando do sistema 

publico, ajudando a desafogar todo o sistema e consequentemente 

diminuindo os gastos  públicos. 

Além disso, esse novo consumo das pessoas reflete em grande escala na 

arrecadação do governo dos impostos que incidem sobre os produtos e 



serviços, com mais gente consumindo, estimulando a concorrência 

entre empresas, novas oportunidades de empreendedorismo, geração 

de novos empregos, enfim girando a economia. Seria uma espiral de 

novos consumos que geram toda a rotatividade econômica que 

precisamos. O imposto sobre o consumo, com certeza terá uma 

arrecadação maior. E, de cara, podemos simplifica-los para em 

segundo momento diminui-los. 

Claro que os pessimistas pensariam: quem garante que essa sobra de 

valor será consumida? Ora, quem está nessa faixa de renda, com 

certeza não pensaria em especular o dinheiro, como aqueles dividendos 

que os acionistas levariam na diferença de 1% ou 2% a menos que a 

empresa de lucro bilionário pagaria. Seria consumo, com certeza, com 

melhoria de vida e de bem estar. 

E quem me garante que as empresas não aproveitariam o imposto zero 

da renda mais baixa para diminuir salários? Ora, se as grandes fizerem 

isso, aumentam seus lucros e por consequência o IGL de que falei 

acima. Além disso, mesmo que ao longo do tempo fizerem isso, ainda 

sim acredito que a renda será maior do que a antiga. 

Com o passar do tempo, com mais renda, os contribuintes das classes 

menos favorecidas terão mais oportunidades. Vou seguir com um 

exemplo excelente do historiador Yuval Noah Harari, na sua obra best 

seller “Sapiens: uma breve história da humanidade”. Ele diz que o 

crédito é um tributo às capacidades incríveis da imaginação humana, 

que se baseia na confiança das pessoas em um futuro melhor do que a 

situação atual. 



Imaginemos, reprisando o exemplo utilizado pelo autor israelense, que 

alguém decide abrir um banco e recebe o depósito de um empreiteiro, 

no valor de R$ 1 milhão. Pois bem, na sequencia o banqueiro recebe a 

visita de uma chef que deseja abrir uma padaria, mas não possui 

dinheiro suficiente. Ela pede ao banco um empréstimo de R$ 1 milhão 

para construir sua padaria. E contrata o mesmo empreiteiro antes 

citado para fazê-lo. Este empreiteiro constrói a padaria da chef e recebe 

como pagamento um cheque de R$ 1 milhão, que deposita no banco. 

Agora o empreiteiro tem R$ 2 milhões depositados no banco, mas na 

verdade só há R$ 1 milhão realmente na instituição financeira. 

Este é o crédito, que somente pode existir com base na mútua 

confiança entre os envolvidos: o banqueiro, o empreiteiro e a chef. E 

porque todos eles esperam que o futuro seja melhor: a chef confiando 

que vai vender pães suficientes para ter dinheiro, o banqueiro 

confiando que a chef lhe pague o empréstimo e o empreiteiro 

confiando na solvência do banqueiro. 

Esta confiança no futuro que possibilitou, segundo o citado autor, o 

“crescimento do bolo”, ou seja, um aumento da riqueza mundial. 

Quando se gera riqueza, mais se aumenta o bolo e todos podem 

aumentar sua fatia. E quanto mais desenvolvimento e crescimento 

econômico há, mais a confiança no futuro aumenta. E quanto mais 

confiança, mais crédito é disponibilizado no mundo. 

Outro efeito relevante do novo imposto: essa sobra de lucro líquido 

tributada nesse novo imposto, deixaria de estar nas mãos do mais ricos 

e do mercado especulativo para passar ao consumo da classe mais 

baixa. 



Aí vem outro ponto de minha percepção como técnico da área contabil 

e tributaria. Como bem disse o jovem historiador holandês, Rutger 

Bregman, temos que tributar a renda preguiçosa. Demonstro o que 

significa isso aqui no Brasil. 

Mais um exemplo: Um trabalhador com aquela mesma renda de R$ 6 

mil, paga IR de 27,5%. Um investidor na Bolsa de Valores, em uma 

operação comum, com ganho de R$ 6 mil paga 15%. A primeira vou 

chamar de renda do trabalho, a segunda de renda especulativa, de 

segunda renda. Qual é a renda mais justa de se tributar mais? Então, 

concluo aqui que as rendas de aplicações financeiras e do mercado de 

ações também devem subir alguns pontos percentuais. É justo, é renda 

não essencial. Não estimula a economia, gera nova renda especulativa, 

que gera nova renda financeira. 

Outra renda que deveria ter uma tributação federal é a de herança e 

doação. Além do ITCMD, precisamos cravar alguns pontos percentuais 

em um tributo federal para esse patrimônio, fruto de renda não 

conquistada por quem recebe, aquela “renda não suada”. 

Por fim, lembra do +T, citado acima. Vamos a ele. Temos que lançar 

um imposto sobre a tecnologia e seus monopólios. Aqui, abro sugestões 

de como fazer isso, como chegar na base de cálculo adequada e quais 

atividades especificas entrariam nesse imposto. Para as grandes 

empresas de tecnologia que detém uma fatia gigante do mercado, um 

número gigante de usuários e ainda contribuem pouco com a causa 

tributaria. Nosso sistema tributário é da década de 1960 e nessa época, 

a economia era voltada as indústrias. Temos que listar e desenhar uma 

base de cálculo com base em fatia de mercado, ou então de 

faturamento e tipo de atividade para que os gigantes desse mercado 



contribuam com uma fatia a mais nesse bolo de arrecadação. Nós, 

usuários de redes sociais e de aplicativos, smartphones, redes virtuais, 

jogos, deixamos para eles um poder absoluto de conhecimento sobre 

nós e sobre tudo que gira em nossa volta, é justo que se compartilhe em 

forma de imposto. 

A questão é como sair da teoria e convencer o mercado e os políticos de 

tributar a parte de cima da pirâmide que, por interesse, nunca ousaram 

mexer? 

Minha ideia: fazer uma consulta pública para essas empresas: Empresa 

A, estaria disposta a contribuir com mais 1% ou 2% do seu lucro líquido 

e em troca disso, todas as pessoas que ganham até R$ 6 mil não 

pagariam imposto? Se esse resposta fosse aberta e honesta a todos os 

brasileiros, 90 % das empresas, que não discordamos, já contribuem e 

muito para economia brasileira, em função de seus valores e até da 

repercussão de seus produtos e serviços e, mais ainda, com consumo 

até mesmo maior, falariam que sim. 

Entretanto, se essa mesma pergunta fosse feita de maneira fechada, o 

resultado seria, como sempre foi, 90% responderiam – “Não, já 

contribuo demais”. 

Acredito que com essas medidas e outras ideias discutidas com 

profissionais que vivenciam a área tributaria no dia a dia, teremos uma 

economia mais adequada a realidade atual, impostos mais justos e 

preparada para receber a segunda fase da reforma tributária que teria 

que vir no futuro. 

*Daniel Calderon é contador, advogado, empresário da área 

contábil e tributária e sócio da Calderon Contabilidade 
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e IPTU acabou sendo compensada pelo crescimento 
de 13,4% nas receitas de transferências, aponta 
estudo da Fenabrite 
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BRASÍLIA – Em 4.403 municípios brasileiros, 79% do total, o valor 

injetado na economia local com o pagamento do auxílio 

emergencial à população vulnerável durante a pandemia da covid-19 

superou a arrecadação com os impostos e taxas de competência 

municipal, como o ISS (serviços) e o IPTU (propriedade urbana). 
 

No total, segundo estudo da Federação Brasileira de Associações de 

Fiscais de Tributos Estaduais (Febrafite), houve queda de 2,2% nas 

receitas próprias dos municípios (tributárias), mas que acabou sendo 

compensada pelo crescimento de 13,4% receitas de transferências, 

incluindo o socorro federal. Com isso, a receita geral teve um aumento 

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,reducao-do-auxilio-piora-renda-e-mais-pessoas-caem-na-pobreza-ou-miseria,70003536406
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,reducao-do-auxilio-piora-renda-e-mais-pessoas-caem-na-pobreza-ou-miseria,70003536406
https://tudo-sobre.estadao.com.br/iptu-imposto-predial-e-territorial-urbano


de 6,7%. O levantamento levou em conta 4.681 dos 5.570 municípios 

do País que repassam dados ao Tesouro Nacional. 

O auxílio termina no dia 31 dezembro, sem uma solução para reforçar a 

rede de proteção para a população que vai perder o benefício e não tem 

outra fonte de renda. Essa dependência do benefício, a recuperação 

mais lenta do setor de serviços e as incertezas decorrentes do avanço da 

pandemia antecipam um risco maior para a atividade econômica dos 

municípios, aponta o estudo.  

Para o presidente da Febrafite, Rodrigo Spada, até março essas 

incertezas não vão se resolver e seria necessária a prorrogação do 

benefício por mais alguns meses. “O auxílio vai acabar e não tem 

nenhum plano de saída e nem uma perspectiva de vacinação rápida”, 

disse. Ele defende uma prorrogação no trimestre e uma avaliação 

posterior em relação à necessidade de mais uma rodada da ajuda.  

De acordo com Spada, a pandemia acentuou a desigualdade entre os 

Estados e municípios por causa do sistema tributário, o que reforça a 

necessidade da reforma em 2021. Boa parte das cidades é muito 

dependente dos serviços, que foram duramente afetados pelas medidas 

de isolamento social. As propostas de reforma preveem um tributo 

único, que seria cobrado de bens e serviços, e cuja arrecadação seria 

dividida entre União, Estados e municípios. 

O estudo da Fibrafite, feito pelos economistas Vilma Pinto, do Instituto 

Brasileiro de Economia (Ibre, da Fundação Getúlio Vargas), e Juracy 

Soares, auditor fiscal do Estado do Ceará, aponta o impacto 

heterogêneo da covid-19 nas cidades, muito em função de como os 

serviços se recuperam. Por exemplo, os municípios mais intensivos em 

serviços prestados às famílias (como turismo, serviços domésticos, 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/tesouro-nacional


salões de beleza, etc, que tiveram desempenho mais afetado pelos 

efeitos da quarentena)  tendem a ter um impacto negativo em suas 

receitas tributárias próprias maior que em outros cuja predominância 

econômica ocorra em serviços que tiveram uma recuperação melhor no 

curto prazo.  

Bens e serviços 

A Febrafite já havia apresentado estudo anterior sobre os resultados do 

benefício aos vulneráveis nos Estados, que têm o seu principal imposto, 

o ICMS, cobrado sobre os bens, justamente produtos mais comprados 

com o dinheiro do auxílio. No caso do tributo dos municípios, o ISS 

incide sobre serviços, que além de terem sido mais impactados pela 

pandemia, são consumidos menos pelos mais pobres. 

Segundo a pesquisadora Vilma Pinto, do IBRE/FGV, muito se discutiu 

sobre os impactos que o auxílio emergencial e as medidas de apoio da 

União desempenharam junto aos Estados, mas pouco se falou das 

consequências ao nível municipal. 

A queda abrupta da renda do benefício aliada às incertezas é um risco, 

mesmo diante do fato de muitos prefeitos estarem com caixa mais 

gordo devido ao socorro do governo federal, como mostrou reportagem 

do Estadão há duas semanas.  

Fora os setores de tecnologia da informação, serviços técnico-

profissionais, armazenagem, auxílio a transportes e Correios, que 

tiveram impulso devido à alta na demanda por atividades ligadas ao e-

commerce e delivery, os dados apontam que será necessário 

crescimento no volume de serviços em 6,5% para recuperar as perdas 

sofridas pela pandemia da covid-19. “É um desafio enorme, dadas as 

incertezas econômicas que ainda permanecem no Brasil”, diz Vilma.  



Antes da pandemia, o desempenho dos serviços e do comércio varejista 

apresentavam trajetórias e níveis similares. Mas houve um 

distanciamento na recuperação. O comércio varejista se recuperou 

rapidamente, e já se posiciona acima do nível observado antes da 

pandemia (fevereiro de 2020). Já os serviços, apesar de terem 

apresentado melhora, ainda sofrem com os efeitos da covid-19. 

 



Economia quer reforma e aposta em
transação tributária
Ideia é fazer limpeza de passivos, preparando as empresas, enquanto busca resolver
impasse no Congresso

Por Fabio Graner — De Brasília

28/12/2020 05h00 · Atualizado 

Mesmo travada no Congresso, a equipe econômica segue acreditando que

conseguirá fazer em 2021 uma reforma tributária. Embora ideias como o imposto

sobre transações estejam suspensas, outros temas tributários estão ganhando

espaço, como a ampliação do mecanismo de transação tributária - para renegociar

dívidas do Funrural (problema que se arrasta com produtores rurais) e para encerrar

disputas envolvendo divergências de teses tributárias na Justiça - e a permissão para

se atualizar valores de imóveis, com antecipação de pagamento de tributo.

A ideia é fazer uma limpeza de passivos tributários, preparando as empresas,

enquanto se tenta resolver no Congresso o desafio da simplificação e reestruturação

do sistema tributário brasileiro.

O problema todo continua sendo político, admitem fontes da área econômica. Ao

mesmo tempo que a maior parte dos textos das outras etapas da reforma está

pronta dentro da Economia, os técnicos do governo vinham em negociações diretas

com o relator da reforma, o deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-PB). Mas o processo

não andou, apesar das promessas do presidente da Câmara dos Deputados,

Rodrigo Maia (DEM-RJ).
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Agora, com o processo sucessório na Câmara, as incertezas aumentam. O grupo de

Maia quer essa reforma mais do que o grupo de Arthur Lira (PP-AL), candidato do

Palácio do Planalto para chefiar a Câmara e que prefere antes aprovar a

administrativa. Por outro lado, a relação de Lira com Guedes é bem melhor do que

com Maia.

A Economia tenta resolver as questões dentro do relatório de Ribeiro, mas, se não

for adiante, os projetos de lei e as PECs serão enviados para o Congresso votar.

Dentro das negociações com Ribeiro, por exemplo, foi proposta pela equipe

econômica a ideia de redução da CBS para 10% (hoje ela está em 12%), para

viabilizar um acordo com Estados e municípios em torno de um IVA federal de 22% -

abaixo portanto dos cerca de 30% a 35% estimados pelo time de Guedes em relação

ao desenho da proposta de IBS geral da Câmara e também dos 25% estimados pelo

autor técnico da proposta da casa (a PEC 45), Bernard Appy.

Ribeiro ainda não manifestou para a Economia qual sua visão sobre essa proposta,

que deve implicar perda de arrecadação, a ser compensada em outras áreas.

Nesse sentido, uma das propostas envolve fundos constitucionais, que hoje são

administrados pelo governo federal e usados por meio dos bancos federais das

regiões Nordeste e Norte. A ideia seria repassar o controle desses fundos, que têm

um fluxo anual de mais de R$ 35 bilhões, para os governos dessas regiões que

saírem “perdedores” nas reformas. É um jeito do governo de tentar resolver o

problema sem a criação de um novo fundo de desenvolvimento regional, um dos

temas de impasse entre Maia e Guedes.

A equipe econômica acredita também que parte da recuperação da arrecadação ao

longo do tempo viria de um crescimento maior do PIB, além de outras iniciativas,



como a redução de benefícios tributários - deduções de educação e saúde no

Imposto de Renda, por exemplo.

Na questão do IR, a mudança mais importante será para as empresas. A intenção é

reduzir de 25% para 20% o IRPJ. A compensação viria em parte com a tributação de

dividendos, prevista hoje para ficar em 20%, em um processo que visa também

reduzir o processo de pejotização e aumentar o investimento das empresas. O IRPJ

deve ter mudança de base de cálculo também, para evitar que no conjunto haja

aumento de carga.

Outra etapa da reforma ataca os tributos indiretos. A Economia quer uniformizar o

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e deixar a cobrança em algo que vá de

zero a no máximo 5%. Seria criado o que se convencionou chamar de “imposto do

pecado”, para pesar a mão em produtos como cigarros, cujos efeitos negativos

pressionam o sistema de saúde pública. As alíquotas variariam de 15% a mais de

30%, conforme produto e “externalidade negativa”.

A proposta de desoneração da folha de pagamentos com substituição pelo imposto

sobre transações, que seria uma quarta fase da reforma, está suspensa, com as

resistências dentro e fora do governo contra esse tributo. Mas a equipe econômica

ainda acredita que o tema pode voltar à pauta, inclusive a pedido de parlamentares.

A ampliação da transação tributária e a ideia de permitir atualização de valores de

imóveis (pagando antecipadamente uma alíquota de 4%, em vez de 15% sobre todo

a valorização) estão sendo tratadas como uma nova etapa, a quinta, por seu caráter

de limpeza de balanço das empresas. Mas na prática não mudam o sistema.

Para Fábio Calcini, sócio do escritório Brasil, Salomão e Matthes, a ampliação do

mecanismo de transação tributária pode ser feito já com o que tem em vigor da lei,

mas poderia haver aperfeiçoamentos, como ampliar as possibilidades de

negociação de descontos e uso de prejuízos fiscais como moeda de pagamento.

Também aponta que seria interessante uma rodada de dívidas com a Receita

vencidas em até 90 dias. Além disso, o governo pode de fato dar amplitude

permitindo a negociação de passivos decorrentes de controvérsias tributárias, que

está prevista na lei, mas ainda não foi usada.



Crédito deve se desacelerar com fim do apoio
do governo
Caso se confirme o abismo fiscal previsto para o início de 2021, talvez seja
necessário sustentar o crédito por mais tempo para evitar novo mergulho recessivo
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O crédito bancário foi um dos pilares de sustentação da economia na crise do

coronavírus, puxado pelo corte da taxa básica de juros, novos subsídios, forte

injeção de liquidez em reais e alívio nas regras prudenciais do sistema financeiro. No

próximo ano, deverá ter um papel menos importante, devido ao fim de muitos

desses programas oficiais, justamente quando a economia deverá sofrer um baque

com a redução dos estímulos fiscais.

Dados divulgados pelo Banco Central mostram que, nos 12 meses encerrados em

novembro, o crédito bancário apresentou um crescimento de 15,6%. À primeira

vista, parece ter havido uma forte aceleração em relação ao ano anterior, quando

avançara apenas 6,5%. Mas uma análise mais detalhada dos dados mostra que, na

verdade, a oferta de financiamentos ao setor privado não cresceu de forma tão

robusta.

Nos últimos anos, as grandes empresas vinham deslocando as suas fontes de

financiamento do sistema bancário para o mercado de capitais. Já em fins de 2019

esse mercado começou a perder dinamismo, em virtude da desvalorização de

papéis, que provocou queda nas cotas de alguns fundos de investimento. Com a

pandemia, o mercado de capitais teve uma parada. Cresceu apenas 3,5%, bem

menos do que a alta de 35% observada um ano antes.
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Grandes empresas deslocaram a sua fonte de financiamento para os bancos,

sacando linhas pré-contratadas para fortalecer o caixa nesse período de incerteza.

Em 2019, o estoque de crédito bancário às grandes empresas havia caído 4% e, em

2020, apresentou uma expansão de 14,5%.

Nos primeiros meses após o choque do coronavírus, os financiamentos às micro,

pequenas e médias empresas se mantiveram contidos. Deslancharam apenas

quando o governo e o Congresso aprovaram novas linhas de crédito direcionado,

com subsídios orçamentários. Também ganharam impulso depois que o Banco

Central adotou medidas de assistência de liquidez que foram usadas por muitas

instituições financeiras especializadas em empresas menores.

O crédito a pessoas físicas, por sua vez, apresentou uma grande desaceleração

inicial. Pesou, em particular, a queda no volume de operações com cartão de crédito

à vista, devido às medidas de distanciamento social. Mais recentemente, o fluxo de

empréstimos começou a se normalizar, com a providencial ajuda dos agressivos

cortes na taxa básica de juros pelo Banco Central. Nos 12 meses até novembro, o

crédito às famílias cresceu 10,9%, muito próximo de recuperar a velocidade do ano

anterior, de 11,9%.

Um dos aspectos menos reconhecidos nesta crise foi o papel do crédito para evitar

uma recessão mais grave em 2020. Foi um trabalho penoso. Muitos dos novos

programas não funcionaram num primeiro momento e precisaram de ajustes. O

saldo, apesar desses contratempos, é positivo, comparando com as dificuldades em

outros países, como os Estados Unidos, para canalizar financiamentos para a

economia.

A dúvida é o que vai ocorrer no ano que vem, quando os subsídios de diversos

programas vão acabar. A projeção do Banco Central, divulgada no Relatório de

Inflação, aponta uma expansão de 7,8% do mercado de crédito bancário. Boa parte

dessa desaceleração se deve aos empréstimos direcionados, entre os quais se

encontram as linhas subsidiadas, que terão avanço de apenas 3,3% em 2021, bem

abaixo dos 15,2% estimados pelo BC para este ano.



Os empréstimos livres também devem crescer menos, 11%, ante os 15,2%

estimados para este ano. A premissa do Banco Central é que, em 2021, o mercado

de capitais vai recuperar o seu fôlego, deslocando as grandes empresas que ao

longo de 2020 tomaram financiamentos bancários.

Já o crédito às pessoas físicas deverá ter uma alta de 10,6%, mais ou menos em linha

com o avanço neste ano. Embora a baixa de juros crie um ambiente favorável para

empréstimos, o risco fiscal e a perspectiva de normalização da política monetária já

afetam os custos de captação dos bancos. As famílias também estão mais

endividadas, e o mercado de trabalho segue desfavorável.

O natural é que, depois de um ano atípico, que exigiu uma forte intervenção do

governo, o mercado de crédito volte a andar com as próprias pernas. Mas, caso se

confirme o abismo fiscal previsto para o início de 2021, talvez seja necessário

sustentar o crédito por mais tempo para evitar um novo mergulho recessivo.
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Empresas são inscritas na dívida ativa para
negociar com o Fisco
Na Justiça, empresas alegam que somente o contribuinte inscrito pode aderir à
transação tributária

Por Laura Ignacio — De São Paulo
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Fabio Calcini: medida acolhe o interesse público e eleva a arrecadação da União — Foto: Luis Ushirobira/Valor

Contribuintes foram ao Judiciário para pedir que fossem inscritos na dívida ativa da

União. A medida é para garantir os benefícios da transação tributária, que é a

possibilidade de negociação do pagamento de débitos com a Fazenda Nacional (Lei

nº 13.988, deste ano). O prazo para a adesão à transação termina nesta terça-feira,

dia 29.

Uma das empresas que conseguiu ser inscrita na dívida ativa da União foi a MAP

Transportes Aéreos, que em 2019 se uniu à Passaredo formando a VoePass. Obteve

liminar na 3ª Vara Federal Cível da Justiça do Amazonas. Afetada pela pandemia, a

companhia tinha débitos com a Receita Federal. Contudo, somente o contribuinte

na dívida ativa pode aderir à transação tributária.

Representante da empresa no processo, o advogado Fabio Calcini, do Salomão e

Matthes Advocacia, entrou com um mandado de segurança no Judiciário em nome

da MAP. Argumentou que a empresa precisava da certidão negativa de débitos, que

não havia lei que impedisse o procedimento e a medida acolheria o interesse

público da transação tributária, além de elevar a arrecadação da União.
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“Sua inscrição na dívida ativa, com o fito de viabilizar a adesão à transação tributária,

não acarretaria qualquer prejuízo para a União, muito pelo contrário, a impetrante

[empresa] pretende cumprir com as suas obrigações tributárias, o que trará

benefícios para ambas as partes”, diz na decisão o juiz Ricardo A. de Sales (processo

n° 1022037-41.2020.4.01.3200).

De acordo com a Portaria da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) nº

14.402, deste ano, são passíveis de transação excepcional os créditos administrados

pela PGFN cujo valor atualizado a ser objeto da negociação for igual ou inferior a R$

150 milhões, com a possibilidade de parcelamento, com alongamento em relação ao

prazo ordinário de 60 meses.

Segundo Calcini, a Receita Federal tem 90 dias para mandar débitos para a cobrança

e inscrever a dívida no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados (Cadin). “Mas

com a pandemia as inscrições em dívida ativa foram suspensas por um período e o

prazo para a adesão à transação se encerra no dia 29”, diz o advogado.

A advogada Priscila Faricelli, do escritório Demarest Advogados, recebeu demandas

semelhantes de clientes. “O pedido para envio de débitos à divida ativa, para que

possa ser feita a transação, é certamente justificável em razão da inércia da Receita

Federal em regulamentar a Lei nº 13.988”, afirma.

Por nota, a PGFN diz que não há qualquer definição quanto à prorrogação do prazo

para adesão à transação. Afirma, porém, que a procura, para as realizações de

transações, tem sido muito grande e foi intensificada nos últimos dias.
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Os custos da falta de um plano para a
vacinação
Um planejamento minimamente adequado conseguiria poupar muitas vidas, além
de contribuir para a retomada da economia

28/12/2020 05h00 · Atualizado 

Enquanto os EUA e vários países da Europa, da América Latina e do Oriente Médio já

iniciaram a vacinação contra a covid-19, o Brasil fica para trás, sem um plano claro e

definido para a imunização. Por aqui, o presidente Jair Bolsonaro se empenha numa

campanha de desinformação contra a vacina. Diz que não vai se vacinar, lança

dúvidas sobre a Coronavac, desenvolvida no Brasil pelo Instituto Butantan e pela

chinesa Sinovac, e afirma não ter pressa em iniciar a vacinação, num país em que já

morreram mais de 191 mil pessoas pela doença. Além da tragédia da perda de

muitas vidas, a demora tende a prejudicar a retomada da economia, que já vai

enfrentar outros ventos contrários em 2021.

A vacinação em massa é o caminho mais eficaz para deter a doença. Diante disso, a

estratégia óbvia de grande parte dos países foi planejar com antecedência a

aquisição de vacinas para imunizar uma parcela expressiva de sua população,

começando o processo o mais rápido possível. Não foi o que fez o governo

Bolsonaro. No sábado, o presidente disse que não se sentia pressionado pelo fato

de outros países já terem iniciado a vacinação, afirmando não dar “bola para isso”.

Em 19 de dezembro, havia dito que “a pressa pela vacina não se justifica”, no mesmo

dia em que vaticinou que a “pandemia estava chegando ao fim”. Ontem, porém,
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afirmou ter “pressa em obter uma vacina, segura, eficaz e com qualidade, fabricada

por laboratórios devidamente certificados”, mas que a questão da responsabilidade

por reações adversas é “um tema de grande impacto e que precisa ser muito bem

esclarecido”.

Além de evitar muitas mortes, planejamento ajudaria a
economia

A coleção de disparates de Bolsonaro a respeito do tema é ampla. Alguns dos mais

graves são as seguidas declarações de que não pretende se vacinar, as críticas à

imunização obrigatória e as ironias sobre a Coronavac. O presidente, que assinou

uma medida provisória (MP) destinando R$ 20 bilhões para a compra da vacina,

contribui ativamente para a campanha de desinformação sobre o assunto, que

corre solta nas redes sociais e em grupos de WhatsApp.

Pesquisa feita pelo Datafolha neste mês mostra que 22% dos entrevistados não

pretendem se vacinar contra a covid-19, percentual que era de 9% em agosto. Um

terço dos ouvidos pelo instituto que afirmam confiar sempre em Bolsonaro diz que

não vai tomar o imunizante. Além disso, metade dos entrevistados informa que não

tomará uma vacina da China. Se uma parcela expressiva da população resiste a se

vacinar, é mais difícil evitar a disseminação da doença.

O atraso na vacinação deverá ter consequências negativas para a economia. O

maior otimismo em relação à atividade econômica global em 2021, especialmente

no segundo semestre, se deve à expectativa de que uma parte expressiva da

população em muitos países será imunizada. Se o Brasil ficar para trás nessa corrida,

a retomada por aqui vai enfrentar um obstáculo importante.
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Na visão dos analistas, o recrudescimento da covid-19 é um dos fatores que podem

atrapalhar a recuperação da economia em 2021, num cenário em que as incertezas

em relação às contas públicas e o fim do auxílio emergencial tendem a afetar o

ritmo de expansão da atividade.

O Itaú Unibanco, por exemplo, estima que a economia brasileira deverá crescer no

segundo trimestre 0,2% em relação ao trimestre anterior, feito o ajuste sazonal,

considerando uma média diária de 400 óbitos pela covid-19 no fim desse período.

No entanto, se a média de mortes por dia no fim do primeiro trimestre ficar em 600,

pode haver uma retração do PIB de 1,2% nos três primeiros meses do ano, calcula o

banco.

Segundo o economista-chefe do Itaú Unibanco, Mario Mesquita, o que se observou

é que “a mortalidade afeta a atividade diretamente, porque as pessoas passam a

circular menos e usar menos serviços que implicam aglomeração, mesmo antes de

qualquer restrição por parte das autoridades”. Além disso, “elas passam a poupar

mais também, pelo efeito precaucional”, diz Mesquita. A média de mortes nos

últimos sete dias ficou em 625, de acordo com o consórcio de veículos de imprensa.

Ainda que não se esperem restrições à mobilidade tão fortes como as adotadas no

começo da pandemia, em março e abril, esse movimento deverá ter um impacto

negativo sobre a economia brasileira.

Em relatório, o Itaú Unibanco nota que continua a haver “um aumento acelerado na

curva de novos casos um pouco mais lento na curva de novas mortes”, com base em

números disponíveis até 22 de dezembro. “A utilização de capacidade hospitalar no

país segue aumentando. O Estado de São Paulo anunciou a adoção da ‘fase

vermelha’ durante os feriados de fim de ano, buscando reduzir o contágio em

encontros sociais. É provável que outras regiões do país tomem decisões similares”,

afirma o banco.

Se o número de casos e mortes continuar a crescer ou se mantiver em níveis

elevados, os segmentos de serviços que exigem maior interação social vão sofrer. É

o caso dos setores de alojamento e alimentação, que incluem turismo, bares e

restaurantes, e dos serviços prestados a famílias. São segmentos que empregam

muita mão de obra.



Com o fim do auxílio emergencial, a recuperação do mercado de trabalho é

fundamental para a economia não sofrer um baque muito forte. Desse modo,

promover uma vacinação rápida e ampla é a melhor resposta também do ponto de

vista econômico. Bolsonaro, porém, continua a tratar a pandemia com descaso. No

caso das vacinas, também politizou ao máximo a discussão, por causa de sua

disputa política com o governador João Doria (PSDB).

Em São Paulo, o plano do governo paulista é começar a vacinação em 25 de janeiro,

mas o adiamento da divulgação do índice de eficácia da Coronavac, que teria

ocorrido a pedido da Sinovac, levantou dúvidas a respeito da viabilidade do

cronograma. Em entrevista à TV Brasil, o ministro da Saúde, Eduardo Pazuello, disse

que até o fim de janeiro haverá “vacinas iniciais, algumas em caráter emergencial, e

a vacinação em massa, já com registro, a partir de fevereiro”.

Como se vê, o Brasil começará a vacinação atrasado em relação a outros países, e

não está claro qual fatia da população será atendida ao longo de 2021. Um

planejamento minimamente adequado conseguiria poupar muitas vidas, além de

contribuir para a retomada da economia.

Sergio Lamucci é editor de Brasil e escreve quinzenalmente 

E-mail: sergio.lamucci@valor.com.br
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‘2021 melhor só depende de nós mesmos’, diz
Sachsida
Para secretário, é preciso avançar em reformas

Por Lu Aiko Otta — De Brasília
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Adolfo Sachsida, secretário de Política Econômica: “Mesmo durante a maior crise de saúde pública da nossa história, a
agenda econômica avançou” — Foto: Dênio Simões/Valor

O cenário externo estará a favor do Brasil no ano que vem, com juros baixos e alta

nos preços das commodities. Isso dá base à expectativa do governo de ter um bom

ano, após o vendaval sem precedentes de 2020. “Só depende de nós mesmos”, disse

ao Valor o secretário de Política Econômica, Adolfo Sachsida.

É necessário, porém, não descuidar do lado fiscal e avançar na agenda de reformas,

segundo Sachsida. Ele acredita que, após o primeiro trimestre, quando ainda estará

presente a insegurança quanto ao comportamento do coronavírus, o ano será de

consolidação de políticas, com destaque para privatizações, concessões e abertura

da economia.

O governo Jair Bolsonaro, afirmou o secretário, deu uma demonstração inequívoca

de compromisso com a vacinação da população, ao editar uma medida provisória

com R$ 20 bilhões para adquirir imunizantes. “Tão logo haja a disponibilidade,

vamos adquiri-las para vacinar a população”, afirmou. A seguir, os principais trechos

da entrevista.

Congresso votou

PUBLICIDADE



“Mesmo durante a maior crise de saúde pública da nossa história, a agenda

econômica avançou. O novo marco do saneamento e a nova lei de falências foram

aprovados. O novo marco do gás está andando. A BR do Mar e o PL [projeto de lei]

cambial foram aprovados na Câmara, a independência do Banco Central foi

aprovada no Senado. O PLP [projeto de lei complementar] 101, que aprimora o

Regime de Recuperação Fiscal, foi aprovado. Nós também resolvemos um passivo

importante da lei Kandir.”

Dois desafios à frente

“O primeiro é a consolidação fiscal. Devido aos gastos com a pandemia, a nossa

relação dívida PIB aumentou. Agora nós vamos ter que demonstrar ao mercado que

vamos voltar àquela trajetória de redução consistente, algo em que já tínhamos tido

sucesso no ano passado. Consolidação fiscal não é questão de ideologia. É questão

de defender a população brasileira, principalmente os mais pobres.”

Privatizações e concessões

“Acredito que 2021 será o ano de privatizações, concessões e abertura econômica. E

temos que continuar avançando na desburocratização. É natural que agenda de

privatizações siga um rito próprio. A questão da Eletrobras, ela já tinha um certo

consenso desde 2019. Acho que teríamos tido sucesso neste ano, mas a pandemia

mudou a ordem de prioridades. Me parece muito claro que a questão da Eletrobras

vai se resolver no ano que vem, tal como a questão dos Correios. Esses consensos

estão sendo criados. São 117 leilões do PPI previstos para o ano que vem. É uma

agenda robusta de privatizações e concessões.”

Agenda legislativa para 2021

“Na consolidação fiscal, a prioridade são as PECs [Propostas de Emenda à

Constituição] que nós já enviamos: da Emergência Fiscal, do Pacto Federativo. E

também a da reforma administrativa. A reforma administrativa não é só uma

questão fiscal. É uma questão de corrigir a má alocação de recursos. Mas não

podemos confundir prioridade com aprovar primeiro. O fato de algo ser prioridade

não quer dizer que vamos abrir mão de aprovar outras coisas. Na produtividade,



posso citar: debêntures de infraestrutura, modernizar o setor elétrico,

desestatização da Eletrobras.”

Tributária, ao menos em parte

“A discussão de um IVA [Imposto sobre o Valor Agregado] ganhou força no Brasil. A

proposta do governo de juntar o PIS com o Cofins é um primeiro passo natural.

Claro que, se a gente pudesse fazer mais coisas, seria melhor. Mas temos que

avançar nos consensos. É um erro achar que juntar o PIS e Cofins é pouca coisa, pois

os dois tributos representam parte expressiva do contencioso tributário e da

arrecadação. É um convite para que se mostrem os ganhos dessa junção e, aos

poucos, Estados e municípios se sintam estimulados a entrar com mais força

também nisso. Os interesses não são fáceis de alinhar. Veja a dificuldade que é

juntar o PIS e a Cofins. Agora, imagine juntar ICMS e ISS. É natural que o avanço de

tudo seja por consenso e paulatinamente. Acho que vamos ter sucesso em parte

desse debate no ano que vem.”

Efeitos dos novos marcos

“O novo marco do saneamento já está produzindo resultados. As últimas

concessões de água e esgoto que ocorreram no Brasil foram um sucesso. Quando

tivermos o PL do gás, as novas concessões seguirão o mesmo caminho. Existe muito

dinheiro internacional esperando definições dos nossos marcos legais. Esses

resultados ocorrem de maneira rápida. Mas é claro que o grande efeito disso ocorre

a longo prazo. Ano que vem, teremos a concessão do 5G, que é um dinheiro

expressivo entrando. Temos também novos leilões de cessão onerosa, a Eletrobras.

É um dinheiro importante entrando, mas, acima de tudo, é investimento privado

que vai melhorando a eficiência da economia.”

Coronavírus

“Vou evitar falar sobre o número de casos e sobre segunda onda, porque são

questões epidemiológicas. Do ponto de vista estritamente econômico, a importância

para nós reside no distanciamento social, cujos indicadores estão diminuindo, e isso

mostra que o setor de serviços está voltando. Com isso, voltam os empregos e



temos mais renda. Não estou fazendo juízo de valor, se está certo ou errado. Estou

apenas observando que o distanciamento social se reduziu. O [crescimento no]

terceiro trimestre foi liderado por comércio e indústria. O quarto trimestre vai ser

liderado pela retomada do setor de serviços. Acho que isso vai nos dar a tração

necessária para entrarmos em 2021 e podemos seguir em frente sem a necessidade

de auxílios emergenciais.”

Vacinação e atividade

“Está muito claro o compromisso deste governo, haja vista que já foi editada uma

medida provisória com previsão de R$ 20 bilhões para a compra de vacinas. Tão

logo haja a disponibilidade, vamos adquiri-las para vacinar a população. É natural

que no primeiro trimestre tenhamos essas preocupações. Mas ao longo do

semestre acho que vamos consolidando a nossa retomada.”

Fim do auxílio emergencial

“Os auxílios não foram retirados de uma vez. Ele foi aprovado por três meses, depois

expandido para mais dois meses a R$ 600, e por mais quatro meses a R$ 300. Então,

essa versão que o auxílio está sendo retirado de uma vez está incorreta. Outra coisa:

o Bolsa Família continua e nosso Orçamento [para 2021] está prevendo um

aumento. Dados mostram que a renda efetiva da população está se aproximando

da renda habitual. Ou seja, estamos retornando ao cenário pré-pandemia. Se as

pessoas estão podendo voltar a trabalhar e a gerar renda, é natural que se vai

reduzindo o auxílio emergencial.”

Mercado de trabalho

“Diferentemente de crises passadas, o grosso do desemprego está vindo do setor

informal. Tão logo o setor de serviços retome, as contratações vão voltar. Além

disso, temos que destacar o sucesso das medidas econômicas na preservação do

emprego formal. A taxa de ocupação vai voltar a subir, seja porque nós preservamos

empregos no setor formal, seja pela retomada do setor de serviços.”

Perspectivas para 2021



por taboola

“No Brasil, nós enfrentamos dois choques negativos em 2019: uma tragédia

humanitária em Brumadinho, que teve impactos negativos na extração de minérios,

e o choque negativo no comércio com a Argentina. Em 2020, tivemos um outro

choque negativo, agora de proporções ímpares na nossa história, decorrentes da

pandemia. O cenário externo desta vez está ajudando. Se não tivermos outros

choques negativos, acho que estamos no caminho certo. Teremos um ambiente

com juros internacionais baixos e juros no Brasil baixos. Esses são movimentos no

subterrâneo da economia. Juros mais baixos terão efeito real na economia no ano

que vem. Junto a isso, estamos vendo um aumento no preço internacional de

commodities, que também nos ajuda. Nós só dependemos de nós mesmos para

termos um bom 2021: fazer a lição de casa no lado fiscal e continuar avançando na

agenda de reformas econômicas. Essa é a estratégia a ser mantida.”
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